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NOME DO CURSO: Lei Maria da Penha no Combate à Violência 

Doméstica 

A compreensão aprofundada da Lei 11.340 de 2006 é indispensável para 

profissionais do direito, da assistência social, da saúde e da segurança 

pública que atuam no enfrentamento da violência de gênero. Este material 

oferece uma análise minuciosa dos mecanismos de proteção às mulheres 

em situação de vulnerabilidade, detalhando os aspectos processuais 

penais, as medidas protetivas de urgência, as formas de violência e a 

articulação da rede de atendimento integrada. Através de um conteúdo 

técnico e operacional, o leitor dominará as ferramentas jurídicas e as boas 

práticas necessárias para garantir a eficácia da tutela estatal e o 

acolhimento humanizado das vítimas. #LeiMariaDaPenha 

#ViolenciaDomestica #DireitoPenal #RedeDeAtendimento 

#MedidasProtetivas 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 Identificar e diferenciar as cinco formas de violência doméstica e 

familiar contra a mulher previstas na legislação brasileira. 

 Aplicar os procedimentos processuais adequados para a concessão 

e fiscalização de medidas protetivas de urgência. 

 Compreender a competência híbrida dos Juizados de Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher. 

 Articular a rede de atendimento integral, englobando segurança 

pública, saúde, assistência social e sistema de justiça. 
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 Analisar a jurisprudência consolidada dos tribunais superiores a 

respeito da aplicação da Lei Maria da Penha. 

 Desenvolver práticas de atendimento humanizado e evitar a 

revitimização institucional nos órgãos públicos. 

PÚBLICO-ALVO: 

 Advogados, defensores públicos, magistrados e membros do 

Ministério Público que atuam na área criminal e de família. 

 Policiais civis, militares e guardas municipais responsáveis pelo 

atendimento inicial e policiamento comunitário. 

 Assistentes sociais, psicólogos e profissionais de saúde que 

integram a rede de enfrentamento e os centros de referência. 

 Estudantes de Direito, Ciências Sociais e áreas correlatas que 

buscam especialização no tema da violência de gênero. 

Módulo 1: Introdução Histórica e Evolução Legislativa 

Aula 1.1: O Contexto Internacional e os Tratados de Direitos Humanos 

A consolidação da proteção jurídica às mulheres no Brasil decorre de uma 

longa evolução no cenário internacional, impulsionada por tratados e 

convenções que passaram a enxergar a violência de gênero como uma 

violação crassa dos direitos humanos. O marco fundamental desse 

processo reside na Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 

de Discriminação contra a Mulher, adotada pela Assembleia Geral das 

Nações Unidas em 1979 e ratificada pelo Estado brasileiro. Esse 

documento internacional estabeleceu a obrigação dos países signatários 

de adotarem medidas ativas, tanto legislativas quanto administrativas, 

para eliminar a discriminação e garantir a igualdade formal e material entre 

homens e mulheres na sociedade. 
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A nível regional, a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 

Erradicar a Violência contra a Mulher, conhecida como Convenção de 

Belém do Pará de 1994, representou o avanço técnico mais significativo 

para a formulação da legislação interna. Este tratado definiu a violência 

contra a mulher como qualquer ação ou conduta baseada no gênero que 

cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, 

tanto no âmbito público quanto no privado. A incorporação desses tratados 

ao ordenamento jurídico brasileiro gerou um impacto profissional profundo 

na atuação de magistrados e defensores, exigindo a aplicação do controle 

de convencionalidade. O erro comum de ignorar as premissas dessas 

convenções internacionais frequentemente resulta em decisões que 

desconsideram a vulnerabilidade estrutural da vítima, comprometendo a 

eficácia das políticas públicas e a responsabilidade internacional do 

Estado. 

Aula 1.2: O Caso Maria da Penha Maia Fernandes perante a CIDH 

O nascimento da Lei 11.340 de 2006 está diretamente vinculado ao caso 

emblemático de Maria da Penha Maia Fernandes, que sofreu duas 

tentativas de feminicídio por parte de seu então cônjuge no ano de 1983. 

Diante da morosidade excessiva e da ineficácia do sistema de justiça 

criminal brasileiro, que demorou mais de quinze anos para apresentar uma 

resposta definitiva, o caso foi levado ao conhecimento da Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos no ano de 1998. O contexto 

operacional da época revelava uma tolerância estatal institucionalizada em 

relação à violência doméstica, que era frequentemente tratada como uma 

infração de menor potencial ofensivo ou mero conflito privado. 

O Relatório de Mérito número 54 de 2001, emitido pela comissão 

internacional, responsabilizou o Estado brasileiro por negligência, omissão 

e tolerância em relação à violência doméstica contra as mulheres. A 
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aplicação prática desse relatório impôs ao país uma série de 

recomendações e sanções políticas, incluindo a necessidade de reformar 

integralmente a legislação processual e penal nacional. O impacto 

profissional dessa condenação internacional forçou o poder público a 

estruturar uma comissão de juristas e organizações da sociedade civil para 

redigir o anteprojeto da lei. Compreender esse histórico é uma boa prática 

indispensável para que operadores do direito evitem o erro de considerar 

a lei como um privilégio injustificado, reconhecendo-a como uma medida 

de discriminação positiva essencial para sanar uma omissão histórica. 

Aula 1.3: A Situação Jurídica Anterior à Lei 11.340 de 2006 

Antes da promulgação da Lei Maria da Penha em agosto de 2006, as 

agressões perpetradas no ambiente doméstico eram processadas sob a 

égide da Lei 9.099 de 1995, que disciplina os Juizados Especiais Cíveis e 

Criminais. Naquele cenário, os crimes de lesão corporal leve e ameaça 

cometidos contra mulheres eram classificados como crimes de menor 

potencial ofensivo. A explicação técnica para esse arranjo demonstra que 

o foco do procedimento era a conciliação célere e a aplicação de penas 

alternativas, o que resultava na banalização da violência e no desamparo 

completo da vítima no ambiente familiar. 

A aplicação prática da antiga legislação envolvia audiências de conciliação 

onde a mulher era frequentemente pressionada a aceitar acordos 

pecuniários, como o pagamento de cestas básicas por parte do agressor, 

ou a transação penal sem qualquer reflexão sobre a escalada da violência. 

Esse modelo gerava um erro comum na atuação policial e judicial, que 

tratava o crime como um mero desentendimento patrimonial ou afetivo, 

devolvendo a vítima ao convívio direto com o agressor sem qualquer 

medida protetiva. O impacto profissional dessa abordagem era o aumento 

dos índices de reincidência e de mortes violentas, evidenciando a 
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incompatibilidade absoluta dos institutos despenalizadores com a 

complexidade psicológica e social dos crimes de gênero. 

Aula 1.4: O Processo de Elaboração e a Sanção da Lei 

A elaboração da Lei Maria da Penha foi fruto de um intenso debate 

democrático que envolveu um consórcio de organizações não 

governamentais, juristas especializadas no direito de gênero e 

representantes do poder legislativo e executivo. O conceito fundamental 

que norteou os trabalhos foi o de criar um microssistema jurídico 

interdisciplinar que não se limitasse a punir o agressor, mas que 

estruturasse mecanismos eficazes de prevenção, assistência e proteção 

à mulher. A explicação técnica do projeto de lei baseou-se na premissa de 

que a resposta puramente penal era insuficiente se isolada de uma rede 

assistencial de suporte psicológico e social. 

O texto final foi sancionado em sete de agosto de 2006, entrando em vigor 

quarenta e cinco dias após a sua publicação oficial. O impacto profissional 

dessa inovação legislativa exigiu dos tribunais e das delegacias de polícia 

uma reestruturação imediata de seus procedimentos internos. A aplicação 

prática da nova lei retirou definitivamente os crimes de violência doméstica 

do âmbito dos Juizados Especiais Criminais, instituindo os Juizados de 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher com competência cível e 

criminal híbrida. Uma boa prática essencial estabelecida a partir de então 

foi o afastamento de qualquer interpretação que tentasse flexibilizar a 

severidade do procedimento sob o pretexto de preservar a unidade familiar 

em detrimento da integridade da vítima. 

Aula 1.5: A Declaração de Constitucionalidade pelo STF 

A introdução da Lei Maria da Penha gerou intensos questionamentos nos 

primeiros anos de sua aplicação, sob a alegação de que a concessão de 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

direitos específicos às mulheres violaria o princípio constitucional da 

igualdade de gênero. Esse embate jurídico foi dirimido pelo Supremo 

Tribunal Federal no julgamento da Ação Declaratória de 

Constitucionalidade número 19 e da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

número 4.424. O tribunal supremo assentou o entendimento técnico de 

que a igualdade material exige o tratamento desigual dos desiguais na 

medida de suas desigualdades, reconhecendo a hipossuficiência histórica 

da mulher no ambiente doméstico. 

A explicação técnica decorrente desse julgamento consolidou a 

constitucionalidade de todos os mecanismos de proteção da lei, 

especialmente o artigo que proíbe a aplicação da Lei dos Juizados 

Especiais a esses crimes. O impacto profissional foi o sepultamento 

definitivo de teses defensivas que buscavam anular o processo penal 

alegando discriminação contra o homem. Na prática operacional, os 

magistrados passaram a ter segurança jurídica plena para aplicar as 

medidas protetivas e decretar prisões preventivas fundamentadas na 

garantia da ordem pública e da integridade da vítima. O erro comum de 

relativizar o alcance da lei com base em premissas formais de igualdade 

foi superado, fixando-se a boa prática de interpretar as normas protetivas 

sempre em favor da dignidade da mulher. 

Módulo 2: Disposições Gerais e Sujeitos da Proteção 

Aula 2.1: O Escopo do Artigo Primeiro e Objetivos da Lei 

O artigo primeiro da Lei 11.340 de 2006 estabelece os fundamentos 

primordiais do diploma legal, explicitando que a norma visa criar 

mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra 

a mulher, em estrita observância à Constituição Federal e aos tratados 

internacionais ratificados pelo país. O conceito central aqui é a criação de 
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um instrumental protetivo que ultrapassa a mera tipificação penal de 

condutas ilícitas. A explicação técnica demonstra que o objetivo precípuo 

é a desestruturação de um padrão cultural de dominação, conferindo ao 

Estado o dever de intervir ativamente na esfera privada quando houver 

violação de direitos fundamentais. 

Na rotina profissional de delegados e juízes, o artigo primeiro funciona 

como um vetor interpretativo essencial para a aplicação de qualquer 

medida prevista na lei. A aplicação prática exige que toda interpretação da 

norma seja direcionada à máxima proteção da integridade física, psíquica 

e patrimonial da vítima. Um erro comum verificado na prática jurídica é a 

tentativa de restringir a aplicação da lei apenas aos casos em que há 

agressão física evidente, desconsiderando as diretrizes do artigo primeiro 

que mandam coibir todas as formas de violência. A boa prática determina 

que, diante de qualquer conflito interpretativo, a solução adotada seja 

aquela que garanta a maior segurança e o pleno restabelecimento dos 

direitos da mulher fragilizada. 

Aula 2.2: O Sujeito Passivo: A Abrangência do Conceito de Mulher 

O sujeito passivo da proteção conferida pela Lei Maria da Penha é 

exclusivamente a mulher, exigindo-se uma análise técnica precisa sobre a 

abrangência desse conceito no ordenamento jurídico contemporâneo. O 

conceito biológico inicial foi ampliado pela jurisprudência e pela doutrina 

para alcançar o critério da identidade de gênero, incluindo expressamente 

as mulheres trans no âmbito de incidência da lei. A explicação técnica 

reside no fato de que a violência de gênero se fundamenta na opressão 

exercida contra quem se identifica e atua socialmente no papel do gênero 

feminino, independentemente da realização de cirurgia de 

transgenitalização ou alteração no registro civil. 
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O impacto profissional dessa ampliação conceitual reflete-se diretamente 

no atendimento inicial nas delegacias de polícia e na concessão de 

medidas protetivas de urgência pelos juizados especializados. Como 

aplicação prática, as mulheres trans que sofrem agressões no ambiente 

doméstico ou familiar têm o direito de requerer o afastamento do agressor 

do lar e as demais proteções legais. Um erro comum entre os agentes 

públicos é condicionar a aplicação da lei à apresentação de documentos 

de identidade retificados, o que configura violência institucional. A boa 

prática operacional impõe o acolhimento imediato com base na 

autodeclaração e na percepção da vulnerabilidade vinculada ao gênero 

feminino no contexto concreto. 

Aula 2.3: O Sujeito Ativo: Possibilidade de Coautoria e Participação 

O sujeito ativo dos atos de violência doméstica e familiar pode ser tanto 

um homem quanto uma mulher, desde que configurada a relação de 

poder, dominação ou subordinação baseada no gênero contra a vítima 

feminina. A explicação técnica afasta o mito de que apenas homens 

podem ser punidos pela Lei Maria da Penha. A aplicação prática 

demonstra que uma mãe que agride a filha em decorrência de controle 

excessivo sobre seu comportamento, ou uma companheira em uma 

relação homoafetiva que pratica violência psicológica contra sua parceira, 

estão sujeitas às sanções e procedimentos previstos na lei. 

No contexto operacional da persecução penal, o enquadramento do sujeito 

ativo exige a verificação rigorosa do binômio vulnerabilidade da vítima e 

motivação de gênero. O impacto profissional para os defensores e 

promotores de justiça é a necessidade de detalhar na peça acusatória o 

vínculo relacional que justifica a atração da competência da lei 

especializada. Um erro comum é a tipificação inadequada da conduta de 

terceiros que auxiliam o agressor principal, como parentes que participam 
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de agressões físicas. A boa prática dita que todos os coautores ou 

partícipes, inclusive mulheres que auxiliem o agressor homem, sejam 

processados sob o rito da Lei Maria da Penha, estendendo-se a eles as 

restrições e vedações de institutos despenalizadores. 

Aula 2.4: O Elemento Baseado no Gênero e Vulnerabilidade 

A aplicação da Lei Maria da Penha não decorre de forma automática de 

toda e qualquer infração penal cometida contra uma mulher no ambiente 

privado, sendo imperativa a demonstração de que a violência foi baseada 

no gênero. O conceito de gênero refere-se às construções sociais, papéis 

e estereótipos historicamente atribuídos a homens e mulheres, que geram 

uma assimetria de poder onde o masculino assume uma posição de 

dominação. A explicação técnica exige a constatação de que o agressor 

agiu motivado pelo sentimento de posse, controle ou superioridade em 

relação à condição feminina da vítima. 

A aplicação prática dessa distinção é observada em litígios puramente 

patrimoniais entre irmãos que herdaram um imóvel e entram em vias de 

fato por razões exclusivamente econômicas, sem qualquer componente 

de opressão de gênero. Nesses casos, o impacto profissional para o 

operador do direito é a remessa dos autos para a justiça comum, haja vista 

a ausência de vulnerabilidade decorrente do gênero. O erro comum reside 

em confundir o local do crime, ou seja, a residência familiar, com a 

motivação do crime. A boa prática operacional exige que a autoridade 

policial, ao lavrar o boletim de ocorrência, investigue se a agressão 

decorreu de uma dinâmica de controle sobre a vida, o corpo ou as 

escolhas da mulher, elemento este que atrai a incidência da lei protetiva. 

Aula 2.5: A Responsabilidade do Estado e Políticas Públicas 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

A Lei Maria da Penha impõe ao Estado, em todas as suas esferas 

federativas, a responsabilidade objetiva de formular e implantar políticas 

públicas direcionadas à erradicação da violência doméstica e familiar. A 

explicação técnica desse dever estatal está descrita nos artigos 

subsequentes das disposições gerais, prevendo que a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios devem atuar de forma articulada. Esse 

contexto operacional demanda a criação de centros de referência, 

delegacias especializadas, casas-abrigo e juizados com equipes 

multidisciplinares capazes de prestar atendimento integral à mulher em 

situação de violência. 

O impacto profissional para os gestores públicos e operadores do direito é 

a necessidade de compreender que a atuação do poder público não pode 

ser meramente reativa após a ocorrência do crime. A aplicação prática 

envolve a destinação de dotações orçamentárias específicas para a 

manutenção e expansão da rede de atendimento, bem como a 

capacitação continuada de servidores da saúde e da educação para 

identificar sinais de abuso doméstico. Um erro comum é o desmonte de 

serviços especializados sob a justificativa de restrição fiscal, o que gera o 

aumento imediato das taxas de feminicídio. A boa prática administrativa 

consiste no monitoramento constante dos indicadores de violência e no 

fortalecimento das ações preventivas pedagógicas nas escolas e 

comunidades. 

Módulo 3: Configuração do Âmbito de Incidência 

Aula 3.1: O Conceito de Unidade Doméstica 

O artigo quinto, inciso primeiro, da Lei Maria da Penha define a unidade 

doméstica como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou 

sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas. O conceito 
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técnico de unidade doméstica desvincula-se da exigência de parentesco 

consanguíneo ou civil, focando exclusivamente na delimitação do espaço 

físico e social onde se desenvolve a vida privada. A explicação técnica 

demonstra que a lei visa proteger a integridade da mulher dentro do 

ambiente habitacional, local onde se presume que ela deveria encontrar 

segurança e recato. 

A aplicação prática desse conceito alcança situações cotidianas como a 

violência praticada por patrões contra empregadas domésticas que 

residem no local de trabalho, ou conflitos violentos entre estudantes que 

compartilham uma mesma moradia estudantil, conhecida popularmente 

como república. O impacto profissional para os delegados de polícia no 

momento do registro da ocorrência é a identificação do compartilhamento 

desse espaço de intimidade para justificar a incidência das medidas 

protetivas. Um erro comum é o arquivamento ou desconsideração do rito 

da lei por se tratar de pessoas sem laços afetivos ou de sangue. A boa 

prática impõe a análise do convívio cotidiano e da vulnerabilidade gerada 

pelo compartilhamento do espaço privado doméstico. 

Aula 3.2: O Âmbito da Família e Vínculos de Parentesco 

O inciso segundo do artigo quinto delimita o âmbito da família, configurado 

pela comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram 

aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade 

expressa. A explicação técnica desse dispositivo evidencia a adoção de 

um conceito plural e contemporâneo de família, que ultrapassa os limites 

tradicionais do casamento formal e da consanguinidade direta. O contexto 

operacional envolve relações parentais diversas, abrangendo padrastos, 

madrastas, cunhados, tios, primos e filhos adotivos, desde que a agressão 

ocorra dentro dessa dinâmica relacional familiar. 
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Na prática forense, o impacto profissional se manifesta na necessidade de 

comprovar que o ato violento foi perpetrado valendo-se das relações de 

parentesco ou da convivência familiar. Como exemplo real, o crime de 

ameaça proferido por um genro contra a sogra, visando desestabilizar a 

estrutura familiar ou exercer controle sobre a esposa, atrai a aplicação 

integral da Lei Maria da Penha. O erro comum de defensores e julgadores 

é exigir a coabitação para a configuração do âmbito familiar. A boa prática 

sedimentada pela jurisprudência esclarece que os membros da família não 

precisam residir sob o mesmo teto para que a lei seja aplicada, bastando 

o nexo de causalidade entre a relação familiar e a conduta criminosa. 

Aula 3.3: Relações Íntimas de Afeto e a Desnecessidade de 

Coabitação 

A terceira vertente de incidência da lei, disposta no inciso terceiro do artigo 

quinto, refere-se a qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor 

conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de 

coabitação. O conceito abarca namoros, noivados, uniões estáveis e 

casamentos, sejam eles atuais ou já extintos no momento da prática 

delitiva. A explicação técnica afasta qualquer dúvida interpretativa ao fixar 

que o vínculo afetivo passado ou presente gera obrigações de respeito 

mútuo e proíbe o uso da força ou da opressão contra a mulher. 

A aplicação prática desse dispositivo é de suma importância em casos de 

perseguição obsessiva e violência perpetradas por ex-namorados que não 

aceitam o término do relacionamento. O impacto profissional para as 

forças de segurança é a obrigatoriedade de conceder proteção imediata à 

vítima, lavrando o auto de prisão em flagrante do agressor se este violar a 

tranquilidade da mulher. Um erro comum no início da vigência da lei era 

afastar a incidência do rito especial quando as partes haviam namorado 

por pouco tempo ou nunca haviam residido juntas. A boa prática 
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consolidada pela Súmula 600 do Superior Tribunal de Justiça estabelece 

categoricamente que a configuração da violência doméstica prescinde de 

coabitação, bastando a existência da relação íntima de afeto. 

Aula 3.4: A Súmula 600 do Superior Tribunal de Justiça 

A Súmula 600 do Superior Tribunal de Justiça representa um dos 

principais marcos jurisprudenciais na interpretação do âmbito de 

incidência da Lei Maria da Penha. O texto sumulado enuncia textualmente 

que para a configuração da violência doméstica e familiar prevista na Lei 

Maria da Penha, não se exige a coabitação entre autor e vítima. A 

explicação técnica para a edição desta súmula foi a necessidade de 

unificar o entendimento dos tribunais estaduais, que frequentemente 

extinguiam processos ou afastavam as medidas protetivas sob o 

argumento formalista de que o agressor e a vítima residiam em locais 

distintos. 

O impacto profissional da Súmula 600 é a simplificação do ônus probatório 

quanto ao local de residência das partes, deslocando o foco da 

investigação para o vínculo afetivo ou familiar existente. Na aplicação 

prática, o advogado ou promotor de justiça pode requerer o afastamento 

do agressor das proximidades da vítima mesmo que este resida em outro 

bairro ou cidade. O erro comum de juízos de primeira instância que 

insistiam na exigência de habitação comum foi erradicado, impondo-se a 

boa prática de analisar o nexo de gênero e o histórico de relacionamento, 

garantindo que ex-parceiros violentos sejam submetidos ao rigor da 

legislação especializada. 

Aula 3.5: Conflitos Jurisdicionais e Fixação de Competência 

A determinação exata do âmbito de incidência da Lei Maria da Penha gera 

reflexos diretos na fixação da competência jurisdicional, provocando 
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conflitos entre os Juizados de Violência Doméstica e as Varas Criminais 

comuns ou Juizados Especiais. A explicação técnica aponta que a 

competência do juizado especializado é de natureza absoluta e fixada em 

razão da matéria e da pessoa, atraindo para si tanto os crimes conexos 

quanto as medidas cíveis urgentes. O contexto operacional exige que, 

constatada a motivação de gênero no âmbito doméstico, familiar ou de 

afeto, os autos sejam imediatamente distribuídos ao juízo especializado. 

A aplicação prática dessa regra resolve conflitos de competência comuns, 

como nos casos em que ocorrem crimes patrimoniais concomitantes a 

agressões físicas em contexto de divórcio. O impacto profissional para os 

magistrados é a necessidade de declinar da competência de forma célere 

quando verificada a ausência dos requisitos do artigo quinto, ou avocar o 

processo se houver risco iminente para a integridade da mulher. O erro 

comum reside no prolongamento de discussões de competência enquanto 

a vítima permanece desamparada sem medidas de urgência. A boa prática 

processual determina que o juiz conceda as medidas protetivas 

liminarmente antes de suscitar qualquer conflito de competência, 

priorizando a segurança e a integridade da vítima. 

Módulo 4: Formas de Violência Doméstica e Familiar 

Aula 4.1: Violência Física e suas Manifestações Técnicas 

A violência física é definida pelo artigo sétimo, inciso primeiro, da Lei Maria 

da Penha como qualquer conduta que ofenda a integridade ou a saúde 

corporal da mulher. O conceito técnico engloba desde as lesões corporais 

visíveis e graves, como fraturas, cortes e queimaduras, até agressões que 

não deixam marcas permanentes no corpo, mas configuram vias de fato, 

tais como empurrões, sacudidas, tapas e puxões de cabelo. A explicação 

técnica aponta que a integridade física goza de proteção absoluta, não 
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sendo necessária a comprovação de dor ou sequela incapacitante para a 

caracterização do ilícito penal. 

Na atuação profissional, o exame de corpo de delito assume papel central 

na materialização da violência física, devendo ser realizado de forma 

prioritária pelos institutos de medicina legal. A aplicação prática 

demonstra, contudo, que a ausência de laudo pericial não obsta o 

prosseguimento da ação penal ou a concessão de medidas protetivas, 

podendo a materialidade ser suprida por relatórios médicos de prontos-

socorros, fotografias tiradas pela vítima ou prova testemunhal idônea. Um 

erro comum de agentes policiais é minimizar agressões como empurrões, 

rotulando-as como meros desentendimentos cotidianos. A boa prática 

operacional exige o registro minucioso de todas as formas de força física 

empregada pelo agressor, compreendendo que pequenas agressões 

físicas constituem o prelúdio de condutas marcadamente letais. 

Aula 4.2: Violência Psicológica e os Danos à Saúde Mental 

A violência psicológica, tipificada no inciso segundo do artigo sétimo e 

também introduzida como crime autônomo no Código Penal, compreende 

qualquer conduta que cause dano emocional, diminuição da autoestima, 

prejuízo ao pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar as 

ações, comportamentos, crenças e decisões da mulher. A explicação 

técnica dessa modalidade demonstra que ela se manifesta por meio de 

ameaças, humilhações, manipulações, isolamento forçado de amigos e 

familiares, vigilância constante e insultos repetidos. Trata-se de uma 

violência sutil, progressiva e destrutiva, que muitas vezes precede a 

violência física. 

O impacto profissional para psicólogos do juizado e assistentes sociais é 

a necessidade de realizar perícias psicossociais complexas para aferir o 
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nexo de causalidade entre as condutas do agressor e o estado de 

depressão, ansiedade ou síndrome do pânico desenvolvido pela vítima. 

Na aplicação prática, mensagens de texto intrusivas, perseguições nas 

redes sociais e ofensas verbais reiteradas servem como lastro probatório 

para o requerimento de medidas protetivas de afastamento. O erro comum 

reside em exigir que a mulher apresente marcas físicas de agressão para 

conferir credibilidade ao seu relato. A boa prática determina a valorização 

do depoimento da ofendida e a análise técnica do contexto de opressão 

psicológica, reconhecendo que o dano à saúde mental pode ser tão ou 

mais incapacitante que o dano físico. 

Aula 4.3: Violência Sexual e a Violação da Autodeterminação 

O inciso terceiro do artigo sétimo conceitua a violência sexual como 

qualquer conduta que constranja a mulher a presenciar, a manter ou a 

participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, 

coação ou uso da força. A explicação técnica abrange o estupro marital, 

afastando de vez o entendimento arcaico de que o casamento gerava um 

débito conjugal que obrigava a esposa a submeter-se aos desejos sexuais 

do marido. A norma protege a liberdade sexual e o direito da mulher de 

dispor do próprio corpo em qualquer circunstância, inclusive em 

relacionamentos estáveis. 

A aplicação prática abarca também o impedimento do uso de métodos 

contraceptivos por imposição do parceiro, a gravidez forçada, o aborto 

provocado sem consentimento ou a comercialização do corpo da mulher. 

O impacto profissional para as equipes médicas e policiais é a 

obrigatoriedade de aplicar o protocolo de atendimento emergencial 

humanizado, coletando vestígios biológicos sem expor a vítima a 

constrangimentos e ministrando a profilaxia contra infecções sexualmente 

transmissíveis. Um erro comum é desconfiar da denúncia de violência 
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sexual pelo fato de o casal residir junto ou manter vida sexual ativa 

consensual em momentos anteriores. A boa prática operacional determina 

o acolhimento incondicional da palavra da vítima e a instauração imediata 

de inquérito criminal específico para apurar a ausência de consentimento 

no ato denunciado. 

Aula 4.4: Violência Patrimonial e a Retenção de Bens 

A violência patrimonial é descrita no inciso quarto do artigo sétimo como 

qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou 

total de objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, 

valores e direitos ou recursos econômicos da mulher, incluindo os 

destinados a satisfazer suas necessidades. A explicação técnica evidencia 

que o controle financeiro e a destruição de patrimônio são utilizados como 

ferramentas eficazes para impedir que a mulher rompa o ciclo da violência 

e alcance a independência financeira necessária para afastar-se do 

agressor. 

Na rotina forense, o impacto profissional se traduz em medidas cíveis 

integradas aos juizados de violência doméstica, como a restituição de 

bens indevidamente subtraídos pelo agressor ou a proibição de 

celebração de atos de disposição patrimonial sem autorização judicial. 

Como exemplos reais, a quebra intencional do telefone celular da vítima, 

o confisco de cartões bancários de salário ou a ocultação de documentos 

civis como certidão de nascimento e passaporte configuram violência 

patrimonial autêntica. O erro comum dos operadores do direito é remeter 

a vítima para as varas cíveis comuns para resolver essas pendências, 

prolongando a situação de vulnerabilidade. A boa prática impõe a 

aplicação de medidas protetivas de natureza patrimonial diretamente pelo 

juiz da causa penal, garantindo a subsistência material da mulher e de 

seus dependentes de forma imediata. 
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Aula 4.5: Violência Moral e os Crimes de Injúria, Calúnia e Difamação 

A violência moral, nos termos do inciso quinto do artigo sétimo da lei, é 

entendida como qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou 

injúria contra a mulher. A explicação técnica aponta que enquanto a 

calúnia envolve a falsa imputação de fato definido como crime, a 

difamação atinge a reputação social da vítima e a injúria ataca diretamente 

a sua dignidade ou decoro íntimo. No contexto da violência doméstica, 

esses crimes contra a honra são empregados de forma sistemática para 

desqualificar a mulher perante seus filhos, vizinhos, colegas de trabalho e 

perante a própria sociedade. 

A aplicação prática dessa modalidade ganhou contornos alarmantes com 

a disseminação de meios digitais, onde o agressor divulga ofensas em 

grupos de mensagens ou expõe a intimidade da vítima na rede mundial de 

computadores. O impacto profissional para os advogados e promotores é 

a necessidade de preservar as provas digitais por meio de atas notariais 

ou prints validados tecnicamente, permitindo a responsabilização penal do 

autor. O erro comum de agentes de segurança é classificar a violência 

moral como mera fofoca ou desentendimento amoroso irrelevante. A boa 

prática operacional preconiza o indiciamento do agressor pelos crimes 

contra a honra cumulados com o rito da Lei Maria da Penha, reconhecendo 

que o ataque à honra da mulher destrói seus vínculos sociais e sabota sua 

integridade moral de maneira profunda. 

Módulo 5: O Atendimento pela Autoridade Policial 

Aula 5.1: O Registro da Ocorrência e o Boletim de Ocorrência 

Especializado 

O atendimento inicial prestado à mulher em situação de violência 

doméstica nas dependências da delegacia de polícia constitui o alicerce 
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de toda a persecução penal e da eficácia das medidas de proteção. A 

explicação técnica do procedimento exige que a autoridade policial, ao 

tomar conhecimento do fato, proceda ao registro imediato do boletim de 

ocorrência por meio de um sistema informatizado que contemple os 

quesitos específicos da Lei Maria da Penha. Este registro não deve ser 

uma mera descrição sumária, mas uma narrativa detalhada da dinâmica 

dos fatos, do histórico de agressões anteriores e das condições de 

vulnerabilidade da vítima. 

O contexto operacional demanda que a oitiva da mulher seja realizada em 

recinto separado, garantindo a privacidade e evitando que ela permaneça 

no mesmo ambiente que o agressor ou o público geral da delegacia. O 

impacto profissional para o escrivão e para o delegado é a necessidade 

de preencher o formulário nacional de avaliação de risco, que guiará a 

urgência do pedido judicial. Um erro comum é a lavratura de boletins de 

ocorrência genéricos que omitem o contexto de violência de gênero, 

dificultando a análise do magistrado. A boa prática operacional dita a 

transcrição fiel das palavras da vítima, a juntada de provas materiais 

imediatas, como mensagens eletrônicas, e a requisição imediata de 

exames periciais cabíveis. 

Aula 5.2: O Dever de Encaminhamento Médico e Social 

O artigo décimo primeiro da Lei Maria da Penha estabelece de forma 

impositiva os deveres da autoridade policial no atendimento à mulher 

agredida, prevendo expressamente a obrigação de providenciar transporte 

para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou local seguro, quando 

houver risco de vida, bem como o encaminhamento ao hospital ou posto 

de saúde. A explicação técnica desse dispositivo demonstra que a função 

policial nesses casos transcende a atividade puramente investigativa, 
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assumindo uma dimensão assistencial e de garantia de sobrevivência 

imediata. 

Na aplicação prática, se a vítima chega à delegacia com sinais de 

agressão física ou em estado de choque psicológico severo, o agente 

policial deve acionar os serviços médicos de emergência ou viabilizar a 

condução assistida da mulher até a unidade de pronto atendimento mais 

próxima. O impacto profissional para as corporações policiais reside na 

necessidade de manter convênios e canais de comunicação direta com a 

rede de assistência social do município. O erro comum consiste em 

orientar a vítima a procurar o hospital por meios próprios após o registro 

do fato, deixando-a desprotegida no trajeto. A boa prática operacional 

impõe a escolta ou o transporte oficial, assegurando que a integridade 

física da mulher seja resguardada de forma prioritária e contínua. 

Aula 5.3: A Coleta de Provas e Depoimento da Vítima 

A colheita de depoimentos no âmbito da violência doméstica exige 

técnicas de entrevista especializadas para evitar a revitimização e garantir 

a qualidade técnica das provas coletadas. A explicação técnica desse ato 

processual preconiza que a autoridade policial deve ouvir a mulher de 

forma detalhada, indagando sobre a existência de testemunhas 

presenciais, a reiteração das condutas delitivas do parceiro e se houve o 

emprego de armas de fogo ou instrumentos cortantes. Toda prova 

documental ou digital, como áudios e vídeos de ameaças, deve ser 

apreendida e encartada nos autos do inquérito policial de imediato. 

O impacto profissional para os investigadores é o dever de realizar 

diligências externas céleres, indo ao local dos fatos para qualificar 

testemunhas, vizinhos ou familiares que presenciaram a agressão ou 

ouviram os pedidos de socorro. A aplicação prática desse rigor probatório 
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viabiliza a manutenção de prisões em flagrante e fornece subsídios 

robustos para a denúncia ministerial. Um erro comum de agentes públicos 

é desvalorizar o depoimento da vítima quando este apresenta pequenas 

contradições temporais decorrentes do trauma emocional sofrido. A boa 

prática determina que o depoimento seja colhido respeitando o tempo da 

mulher, utilizando técnicas de escuta ativa e contextualizando as 

declarações com os demais elementos indiciários reunidos. 

Aula 5.4: O Pedido de Medidas Protetivas pela Via Policial 

O artigo doze da Lei Maria da Penha determina que, em todos os casos 

de violência doméstica e familiar, o delegado de polícia deve tomar a 

redução a termo do pedido da ofendida para a concessão de medidas 

protetivas de urgência e encaminhá-lo ao juiz no prazo estrito de quarenta 

e oito horas. A explicação técnica desse trâmite evidencia que o pedido de 

proteção não depende da conclusão do inquérito policial e nem mesmo da 

tipificação definitiva do crime, bastando a constatação do risco iminente à 

integridade da mulher. 

O contexto operacional exige celeridade absoluta: o escrivão autua o 

pedido em apartado, anexa a cópia do boletim de ocorrência, o formulário 

de avaliação de risco e as declarações da vítima, remetendo o expediente 

imediatamente por via eletrônica ao Poder Judiciário. O impacto 

profissional para o delegado é a responsabilidade legal pelo cumprimento 

desse prazo peremptório. O erro comum reside no retardamento do envio 

do pedido sob a alegação de necessidade de ouvir o suposto agressor ou 

realizar novas investigações prévias. A boa prática operacional estabelece 

o envio imediato do requerimento protetivo protocolar, garantindo que o 

aparato jurisdicional decida sobre a salvaguarda da vítima no menor tempo 

possível. 
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Aula 5.5: Afastamento do Agressor pelo Delegado ou Policial 

Uma das inovações legislativas mais relevantes incorporadas à Lei Maria 

da Penha foi a autorização, contida no artigo doze C, para que a 

autoridade policial ou o policial de linha determine o afastamento imediato 

do agressor do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida, 

quando constatado risco atual ou iminente à vida ou à integridade física da 

mulher, nas hipóteses em que o município não for sede de comarca. A 

explicação técnica desse dispositivo visa suprir a ausência física do juiz 

em localidades distantes, garantindo uma resposta protetiva em tempo 

real para evitar a consumação de feminicídios. 

A aplicação prática dessa prerrogativa excepcional exige que, realizado o 

afastamento do agressor pelo delegado, ou pelo policial quando não 

houver delegado disponível, o juiz seja comunicado no prazo máximo de 

vinte e quatro horas para que possa ratificar ou revogar a medida aplicada. 

O impacto profissional para os policiais militares e civis atuantes em 

regiões interioranas é a necessidade de fundamentar minuciosamente a 

situação de perigo concreto no relatório de atendimento. O erro comum é 

o receio de aplicar o dispositivo por receio de usurpação de função judicial. 

A boa prática operacional dita que diante de perigo real à vida da mulher 

em comarcas distantes, os policiais devem determinar o imediato 

afastamento do agressor, formalizando o ato e remetendo os autos 

imediatamente ao controle jurisdicional competente. 

Módulo 6: O Formulário Nacional de Avaliação de Risco 

Aula 6.1: Origem e Fundamentação Técnica do Formulário 

O Formulário Nacional de Avaliação de Risco, instituído por meio de 

resolução conjunta do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho 

Nacional do Ministério Público e posteriormente positivado na Lei Maria da 
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Penha, nasceu da necessidade premente de padronizar os critérios 

científicos de aferição do perigo nos casos de violência de gênero. A 

explicação técnica desse instrumento fundamenta-se em estudos 

criminológicos internacionais que identificaram um padrão de 

comportamento escalonado nos agressores domésticos, permitindo 

prever a probabilidade de reincidência ou de cometimento de crimes letais 

a partir de perguntas estruturadas. 

O impacto profissional para os operadores que realizam o primeiro 

atendimento é a substituição do subjetivismo ou do mero empirismo por 

uma metodologia técnica e uniforme de triagem. O contexto operacional 

envolve a aplicação do questionário composto por perguntas objetivas 

sobre o histórico do relacionamento, acesso a armas de fogo pelo 

agressor, episódios de ciúmes patológicos, ameaças de morte, tentativas 

de estrangulamento e o uso de substâncias entorpecentes. O erro comum 

reside em tratar o formulário como mera formalidade burocrática a ser 

preenchida de forma desatenta ou incompleta. A boa prática impõe a 

aplicação do formulário de maneira dialógica e acolhedora, explicando à 

vítima a importância de cada resposta para balizar a intensidade da 

proteção estatal que será concedida. 

Aula 6.2: Metodologia de Aplicação e Quesitos Principais 

A metodologia de aplicação do Formulário Nacional de Avaliação de Risco 

exige que as perguntas sejam formuladas diretamente à mulher em 

situação de violência, preferencialmente no início do atendimento, 

servindo como guia para a própria estruturação do depoimento e do pedido 

de medidas protetivas. Os quesitos principais dividem-se em três blocos 

fundamentais de investigação técnica: o histórico de violência do agressor, 

o perfil de vulnerabilidade da vítima e o contexto social em que o casal 

está inserido. A explicação técnica aponta que respostas afirmativas a 
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perguntas sobre ameaças de suicídio por parte do agressor ou histórico 

de maus-tratos a animais domésticos elevam drasticamente o grau de 

risco. 

Na rotina profissional das delegacias e equipes multidisciplinares dos 

tribunais, as respostas são pontuadas de acordo com uma escala técnica 

que classifica o risco em baixo, médio ou elevado. A aplicação prática 

desse resultado orienta o pedido de prisão preventiva ou a necessidade 

de monitoramento eletrônico do agressor. O impacto profissional para os 

advogados e defensores é a possibilidade de utilizar as respostas do 

formulário como fundamento robusto em peças de pedidos de tutela de 

urgência. Um erro comum é deixar de aplicar o formulário quando a vítima 

se mostra relutante ou envergonhada. A boa prática operacional 

recomenda explicar que as perguntas visam desenhar um mapa de 

segurança eficaz para resguardar a integridade da mulher e de seus filhos. 

Aula 6.3: Interpretação dos Indicadores de Alto Risco 

A interpretação técnica dos indicadores presentes no formulário de 

avaliação de risco exige do profissional um alto grau de discernimento para 

identificar situações em que a vida da mulher corre perigo iminente de 

cessação. Os indicadores de altíssimo risco incluem, de forma destacada, 

a separação recente ou a intenção manifesta da vítima de romper o 

relacionamento, o comportamento de perseguição contínua, o 

desemprego crônico do agressor aliado ao alcoolismo, e a posse de armas 

de fogo no ambiente doméstico. A explicação técnica demonstra que o 

momento do rompimento afetivo é o período de maior letalidade potencial 

na dinâmica da violência de gênero. 

A aplicação prática dessa interpretação obriga a autoridade policial a 

adotar providências drásticas imediatas, como a apreensão de armas de 
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fogo registradas em nome do agressor ou o encaminhamento imediato da 

mulher para uma casa-abrigo de localização secreta. O impacto 

profissional para os magistrados que recebem o formulário com 

indicadores elevados é o dever de despachar o processo de forma 

incontinenti, muitas vezes determinando a prisão preventiva do indivíduo 

antes mesmo de ouvi-lo. O erro comum é desconsiderar indicadores de 

alto risco pelo fato de o agressor ser réu primário ou possuir residência fixa 

e emprego lícito. A boa prática impõe o reconhecimento de que a 

periculosidade do agressor doméstico se mede pela intensidade de seu 

padrão obsessivo e controlador, e não pelos critérios gerais da 

criminalidade comum. 

Aula 6.4: O Compartilhamento de Dados entre as Instituições 

O sucesso da utilização do Formulário Nacional de Avaliação de Risco 

depende intrinsecamente da capacidade tecnológica e operacional de 

compartilhamento de dados entre os diversos órgãos que compõem a rede 

de enfrentamento à violência doméstica. A explicação técnica dessa 

integração preconiza que o formulário preenchido na delegacia de polícia 

deve ser inserido em um sistema unificado acessível pelo Ministério 

Público, pela Defensoria Pública, pelos Juizados especializados e pelas 

equipes de assistência social dos municípios. Essa capilaridade de 

informações evita que a vítima precise repetir sua história traumática a 

cada novo órgão que procura. 

O contexto operacional desse compartilhamento otimiza a fiscalização do 

cumprimento das medidas protetivas e permite o acompanhamento 

contínuo da situação da vítima por assistentes sociais e psicólogos da rede 

municipal de saúde. O impacto profissional para os analistas de sistemas 

e gestores do judiciário é o desenvolvimento de plataformas interoperáveis 

seguras que respeitem as diretrizes de proteção de dados pessoais e o 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

segredo de justiça obrigatório desses processos. Um erro comum é o 

isolamento das informações, fazendo com que o Ministério Público receba 

apenas a cópia do boletim de ocorrência sem o respectivo formulário de 

risco. A boa prática determina a remessa eletrônica conjunta obrigatória 

de todo o expediente de risco, garantindo uma atuação coordenada e 

eficiente de todo o aparato de proteção. 

Aula 6.5: Impacto na Concessão de Medidas Protetivas 

O preenchimento adequado do Formulário Nacional de Avaliação de Risco 

exerce impacto determinante na decisão judicial de concessão, 

manutenção ou modificação das medidas protetivas de urgência. A 

explicação técnica aponta que o formulário funciona como uma peça de 

fundamentação empírica que confere ao magistrado os elementos de 

convicção necessários para afastar o agressor do lar ou impor o 

monitoramento por tornozeleira eletrônica, atendendo aos requisitos 

cautelares do fumus boni iuris e do periculum in mora. 

Na aplicação prática dos tribunais, os juízes utilizam o grau de risco 

apurado no formulário para modular as restrições impostas ao agressor, 

estabelecendo distâncias de afastamento maiores ou proibindo o contato 

por qualquer meio de comunicação em casos de risco elevado. O impacto 

profissional para os promotores de justiça é a facilitação do pedido de 

medidas assecuratórias complexas, como o bloqueio de bens ou a 

suspensão temporária do regime de visitas aos filhos menores, com esteio 

nos indicadores de risco psicossocial identificados no questionário. O erro 

comum é a não utilização do formulário na fundamentação da decisão 

judicial, baseando-se apenas em argumentos genéricos da legislação 

processual penal comum. A boa prática exige a citação expressa dos 

resultados da avaliação de risco na decisão interlocutória, conferindo 

robustez técnica e fundamentação concreta à ordem de proteção. 
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Módulo 7: Processo e Procedimentos nos Juizados Especializados 

Aula 7.1: A Competência Híbrida Cível e Criminal 

Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher possuem 

uma característica estrutural inovadora no direito processual brasileiro, 

consubstanciada na chamada competência híbrida, que acumula as 

atribuições cíveis e criminais para julgar e processar as demandas 

decorrentes da Lei Maria da Penha. A explicação técnica dessa 

determinação visa concentrar em um único juízo todas as causas que 

afligem a mulher em situação de violência, evitando a peregrinação da 

vítima por diferentes varas do sistema de justiça para resolver questões 

penais, divórcio, guarda de filhos e alimentos. 

A aplicação prática dessa competência manifesta-se na possibilidade de 

o juiz do juizado especializado fixar alimentos provisionais, determinar a 

separação de corpos e decidir sobre a guarda temporária dos filhos 

menores no mesmo processo em que concede as medidas protetivas 

criminais de afastamento do lar. O impacto profissional para os advogados 

e defensores públicos é a necessidade de dominar com igual profundidade 

o Código de Processo Penal e o Código de Processo Civil, formulando 

pedidos cumulados em prol da assistida. Um erro comum é orientar a 

vítima a ingressar com uma ação de alimentos separada em uma Vara de 

Família comum enquanto subsiste o risco à sua integridade. A boa prática 

dita a utilização máxima da competência híbrida do juizado especializado, 

resolvendo as urgências cíveis de subsistência e moradia de forma conexa 

à apuração do crime. 

Aula 7.2: O Rito Processual das Medidas Protetivas de Urgência 

O rito processual destinado à concessão das medidas protetivas de 

urgência possui natureza jurídica de tutela cautelar autônoma e satisfativa, 
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caracterizando-se pela celeridade procedimental e pela simplificação das 

formas processuais. A explicação técnica detalha que, recebido o 

expediente policial com o pedido da vítima, o juiz deve decidir sobre a 

concessão das medidas no prazo inadiável de quarenta e oito horas, 

independentemente de prévia oitiva do agressor ou de manifestação 

imediata do Ministério Público, aplicando o princípio do contraditório 

diferido ou postergado. 

Na rotina diária dos cartórios judiciais, o contexto operacional exige a 

autuação prioritária desses expedientes em regime de urgência máxima. 

O impacto profissional para os analistas e assessores de juiz é a 

elaboração de minutas de decisão claras, impositivas e que especifiquem 

com precisão as obrigações de fazer e não fazer imputadas ao requerido. 

A aplicação prática desse rito envolve a expedição imediata de mandado 

de intimação do agressor e de notificação da vítima sobre a decisão 

exarada. O erro comum verificado é a exigência de citação prévia do réu 

para apresentar defesa antes da análise da liminar protetiva, o que esvazia 

a utilidade da tutela de urgência e coloca a vida da mulher em perigo. A 

boa prática impõe a concessão inaudita altera parte das medidas sempre 

que configurado o perigo na demora. 

Aula 7.3: O Segredo de Justiça e a Proteção à Intimidade 

Todos os processos que tramitam sob a égide da Lei Maria da Penha, 

sejam eles os inquéritos policiais, as ações penais ou os expedientes de 

medidas protetivas de urgência, correm obrigatoriamente sob segredo de 

justiça, nos termos da legislação processual civil e penal vigente. A 

explicação técnica dessa restrição fundamenta-se na necessidade 

constitucional de resguardar a intimidade da vítima, a honra da família e a 

privacidade das relações domésticas expostas ao longo da instrução 
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processual, bem como evitar a exposição pública dos filhos menores 

envolvidos no conflito. 

O contexto operacional desse regramento impede o acesso de terceiros 

estranhos à lide aos autos digitais ou físicos, sendo a consulta franqueada 

exclusivamente às partes devidamente constituídas, a seus advogados 

cadastrados, ao Ministério Público e à Defensoria Pública. O impacto 

profissional para os servidores do poder judiciário é o dever de conferir 

sigilo absoluto às informações contidas nos sistemas de consulta pública, 

ocultando o nome completo da ofendida e do agressor nas certidões 

gerais. Um erro comum é a divulgação negligente de trechos de 

depoimentos ou decisões em redes sociais ou meios de comunicação por 

parte de profissionais envolvidos na causa. A boa prática impõe a 

vigilância constante sobre as credenciais de acesso aos sistemas, 

preservando a dignidade da vítima contra estigmatizações e exposições 

deletérias. 

Aula 7.4: Atuação das Equipes Multidisciplinares nos Juizados 

A Lei Maria da Penha inovou ao prever, no seu artigo vinte e nove, a 

estruturação de equipes de atendimento multidisciplinar compostas por 

profissionais especializados nas áreas de psicologia, serviço social e 

pedagogia para atuar junto aos Juizados de Violência Doméstica. A 

explicação técnica da atuação desse corpo de especialistas reside na 

compreensão de que o fenômeno da violência de gênero possui raízes 

psicossociais profundas que não podem ser resolvidas de forma 

satisfatória apenas com a aplicação de sanções jurídicas tradicionais. 

A aplicação prática do trabalho dessas equipes envolve a realização de 

estudos sociais, laudos psicológicos e pareceres técnicos que auxiliam o 

magistrado na tomada de decisões complexas sobre a guarda de filhos, a 
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necessidade de inclusão da vítima em programas de assistência social e 

a viabilidade de encaminhamento do agressor para grupos de reflexão. O 

impacto profissional para os psicólogos e assistentes sociais forenses é a 

responsabilidade de emitir diagnósticos técnicos isentos de juízos de valor 

moral, descrevendo com precisão as dinâmicas de dependência 

emocional e econômica instaladas no casal. O erro comum reside em 

relegar a equipe multidisciplinar a funções meramente burocráticas de 

preenchimento de relatórios padronizados. A boa prática operacional 

valoriza as avaliações interdisciplinares, utilizando-as como norteadores 

essenciais para a construção de soluções judiciais eficazes e 

emancipatórias para a mulher. 

Aula 7.5: O Princípio da Celeridade Processual e Prazos 

O princípio da celeridade processual ganha contornos de garantia 

fundamental à vida no âmbito dos juizados de violência doméstica, visto 

que o decurso do tempo sem providências estatais concretas correlaciona-

se diretamente com o agravamento das agressões e a ocorrência de 

feminicídios. A explicação técnica demonstra que os prazos estipulados 

pela lei, como as quarenta e oito horas para o envio do pedido pela polícia 

e as quarenta e oito horas para a decisão do juiz, constituem prazos 

peremptórios que devem ser observados com rigor absoluto pelas 

autoridades constituídas. 

Na prática forense, o contexto operacional exige mecanismos de 

tramitação prioritária nos sistemas eletrônicos de justiça, com alertas 

visuais diferenciados para os processos vinculados à Lei Maria da Penha. 

O impacto profissional para os promotores de justiça e defensores é a 

necessidade de manifestação imediata nos autos, evitando pedidos de 

dilação probatória desnecessários que possam procrastinar o 

encerramento do feito. Um erro comum verificado na rotina forense é o 
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tratamento desses expedientes com a mesma elasticidade temporal 

aplicada a litígios patrimoniais ou contratuais da justiça comum. A boa 

prática processual determina o impulsionamento ex officio do processo 

pelo juiz e a cobrança contínua do cumprimento célere de mandados pelos 

oficiais de justiça, sabendo que a velocidade do procedimento é o fator 

crítico para a eficácia da tutela protetiva. 

Módulo 8: Medidas Protetivas de Urgência à Ofendida 

Aula 8.1: Encaminhamento a Programas de Proteção e Atendimento 

As medidas protetivas de urgência direcionadas à ofendida encontram-se 

descritas no artigo vinte e três da Lei Maria da Penha e englobam 

providências de caráter assistencial que visam garantir a subsistência 

física e o amparo social da mulher que se afasta do ambiente familiar 

agressor. A explicação técnica dessa medida envolve o encaminhamento 

obrigatório da vítima e de seus dependentes a programas oficiais ou 

comunitários de proteção e atendimento integral, coordenados pelos 

centros de referência de assistência social municipais e secretarias de 

políticas para mulheres. 

A aplicação prática dessa norma ocorre quando o magistrado determina 

que a municipalidade proceda à inclusão imediata da mulher em 

programas de aluguel social ou programas de transferência de renda, 

assegurando que ela possua meios materiais de habitação fora do teto 

compartilhado com o agressor. O impacto profissional para os advogados 

é a formulação de pedidos específicos que detalhem a carência 

socioeconômica da cliente, instando o poder público a cumprir sua função 

de assistência social. O erro comum de agentes do sistema de justiça é 

presumir que a proteção exaure-se no afastamento criminal do homem, 

ignorando a necessidade de sustentação social da mulher. A boa prática 
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determina a expedição de ofícios urgentes à rede socioassistencial 

simultaneamente à concessão da ordem protetiva, viabilizando o 

acolhimento material e a reinserção social da vítima. 

Aula 8.2: A Medida de Recondução ao Domicílio com Segurança 

A medida protetiva de recondução ao domicílio, após o afastamento do 

agressor, representa uma ferramenta fundamental para assegurar que a 

mulher retome a posse de sua moradia habitual e restabeleça a 

normalidade de sua vida cotidiana sem sofrer novas investidas violentas. 

A explicação técnica aponta que, deferida a ordem judicial de afastamento 

do agressor do lar, a vítima possui o direito de retornar à residência com o 

auxílio de força policial, caso tenha se retirado previamente para 

salvaguardar sua vida em momento de crise. 

O contexto operacional dessa medida exige uma coordenação precisa 

entre o oficial de justiça encarregado do mandado e a polícia militar ou 

civil. A aplicação prática envolve o deslocamento de viatura oficial até a 

residência, onde os policiais procedem à retirada forçada do agressor e de 

seus pertences pessoais, franqueando a entrada da mulher e garantindo 

a troca das fechaduras do imóvel se necessário. O impacto profissional 

para as forças de segurança é o dever de agir com firmeza e cautela 

técnica, impedindo que o agressor retalie ou destrua os móveis da 

residência no momento da saída. O erro comum reside em permitir que o 

agressor permaneça no local sob a promessa verbal de sair no dia 

seguinte. A boa prática operacional dita a desocupação imediata e 

compulsória do imóvel, documentando o ato no respectivo auto de 

cumprimento de mandado. 

Aula 8.3: A Separação de Corpos e Efeitos Jurídicos Cíveis 
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A determinação de separação de corpos, deferida no âmbito do juizado 

especializado em decorrência da competência híbrida da lei, possui 

natureza de medida de urgência cível que autoriza legalmente a cessação 

dos deveres conjugais de coabitação e fidelidade mútua, antecipando os 

efeitos práticos do divórcio ou da dissolução de união estável. A explicação 

técnica demonstra que essa medida resguarda a mulher contra alegações 

infundadas de abandono de lar pelo agressor, tese frequentemente 

utilizada em varas de família para prejudicar os direitos patrimoniais ou de 

guarda da esposa. 

Na prática advocatícia e defensorial, o impacto profissional é a obtenção 

de uma decisão judicial célere que estabiliza juridicamente a ruptura fática 

do casal provocada pela violência doméstica. Como exemplo real, deferida 

a separação de corpos, o patrimônio adquirido individualmente pelas 

partes a partir daquela data não mais se comunica no regime de comunhão 

parcial de bens, além de estancar o dever de convivência sob o mesmo 

teto. Um erro comum é negligenciar o pedido de separação de corpos no 

bojo do expediente protetivo por considerá-lo desnecessário diante do 

afastamento criminal do lar. A boa prática processual impõe a cumulação 

expressa desse pedido cível, conferindo segurança jurídica integral à 

esfera civil e de direito de família da mulher protegida. 

Aula 8.4: Proteção Patrimonial, Bloqueio de Contas e Restituição de 

Bens 

A tutela patrimonial de urgência, prevista no artigo vinte e quatro da Lei 

Maria da Penha, confere ao magistrado o poder-dever de determinar 

medidas assecuratórias para evitar que o agressor dissipe os bens 

comuns do casal, destrua instrumentos de trabalho da mulher ou a prive 

de recursos financeiros indispensáveis à subsistência. A explicação 

técnica dessas medidas abrange a proibição temporária de celebração de 
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atos de compra, venda e locação de imóveis comuns, a suspensão de 

procurações outorgadas pela ofendida ao agressor e a prestação de 

caução provisória por perdas e danos decorrentes de atos de vandalismo 

residencial. 

A aplicação prática dessas restrições patrimoniais envolve a expedição de 

ordens eletrônicas de bloqueio parcial de contas bancárias conjuntas do 

casal, impedindo que o homem realize saques vultosos para desfalcar a 

meação da esposa após a denúncia de violência. Outrossim, determina-

se a restituição imediata de bens de uso estritamente pessoal da vítima, 

tais como computadores de trabalho, automóvel próprio e documentos de 

identificação retidos. O impacto profissional para os contadores e peritos 

judiciais é a mensuração exata do prejuízo patrimonial infligido à mulher. 

O erro comum consiste em relegar a discussão patrimonial para a futura 

ação de partilha de bens, deixando a vítima desprovida de recursos 

imediatos. A boa prática determina a concessão liminar do bloqueio e da 

restituição patrimonial, garantindo a autonomia econômica da mulher 

durante o trâmite processual penal. 

Aula 8.5: A Manutenção do Vínculo Trabalhista e Afastamento do 

Emprego 

Visando resguardar a subsistência financeira e a estabilidade profissional 

da mulher que necessita se afastar de seu local de trabalho em 

decorrência da violência doméstica, o artigo nove, parágrafo segundo, 

inciso segundo da lei prevê a possibilidade de o juiz determinar a 

manutenção do vínculo trabalhista, por até seis meses, quando necessário 

o afastamento do emprego. A explicação técnica desse instituto demonstra 

a criação de uma causa de interrupção ou suspensão do contrato de 

trabalho por determinação judicial, amparada nos princípios 
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constitucionais da dignidade da pessoa humana e do valor social do 

trabalho. 

O contexto operacional dessa medida exige que o juiz expeça ofício 

diretamente ao empregador da vítima, determinando o afastamento 

temporário de suas funções e proibindo a sua demissão sem justa causa 

pelo período estipulado, sob pena de configuração de crime de 

desobediência e nulidade do ato demissional. O impacto profissional para 

os departamentos de recursos humanos das empresas privadas e órgãos 

públicos é a necessidade de adequar a folha de pagamento à ordem 

judicial, observando-se que o pagamento dos salários durante esse 

período possui natureza jurídica de benefício previdenciário por 

incapacidade decorrente de sinistro de violência, conforme pacificado 

pelos tribunais superiores. Um erro comum de advogados é desconhecer 

essa garantia trabalhista e permitir que a cliente peça demissão do 

emprego por medo de comparecer ao local de trabalho vigiado pelo 

agressor. A boa prática dita o requerimento expresso do afastamento 

judicial, preservando o emprego e a renda da trabalhadora vitimizada. 

Módulo 9: Medidas Protetivas de Urgência ao Agressor 

Aula 9.1: Suspensão da Posse ou Restrição do Porte de Armas 

A medida protetiva de suspensão da posse ou restrição do porte de armas, 

tipificada no artigo vinte e dois, inciso primeiro, da Lei Maria da Penha, 

constitui a providência mais urgente e eficaz para neutralizar o risco de 

letalidade nos casos de violência doméstica familiar. A explicação técnica 

dessa determinação exige que, verificado que o agressor possui armas 

registradas ou exerce atividade profissional que lhe outorgue o direito de 

portar armamento, o juiz expeça ordem imediata de apreensão do arsenal 
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e comunique o órgão competente, seja o Sistema Nacional de Armas da 

Polícia Federal ou o Comando do Exército. 

A aplicação prática dessa medida afeta diretamente integrantes das forças 

de segurança pública, como policiais civis, militares, guardas municipais e 

membros das forças armadas que praticam violência doméstica. O 

impacto profissional para as corregedorias dessas instituições é a 

obrigação de recolher a arma funcional do servidor e determinar a sua 

alocação em funções administrativas internas que prescindam do uso de 

armamento. O erro comum de autoridades judiciais é deixar de aplicar a 

medida quando o agressor alega que necessita da arma para o exercício 

de sua profissão de vigilante ou policial. A boa prática operacional 

determina a prevalência do direito à vida da vítima sobre o direito ao 

exercício profissional armado do agressor, procedendo-se ao recolhimento 

compulsório de qualquer artefato bélico encontrado sob o poder do 

investigado. 

Aula 9.2: O Afastamento do Lar, Domicílio ou Local de Convivência 

O afastamento compulsório do agressor do lar comum, previsto no inciso 

segundo do artigo vinte e dois, constitui a medida protetiva mais executada 

na rotina dos juizados especializados e representa a intervenção estatal 

direta na propriedade e na posse do indivíduo para garantir a incolumidade 

física da mulher. A explicação técnica desse comando jurídico demonstra 

que a ordem de afastamento independe de quem seja o proprietário 

exclusivo do imóvel ou o titular do contrato de locação, prevalecendo o 

direito social à moradia segura da vítima e da prole dependente. 

Na rotina dos oficiais de justiça, o contexto operacional exige a lavratura 

de auto minucioso de desocupação, acompanhado de força policial para 

garantir o cumprimento pacífico ou coercitivo da decisão. A aplicação 
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prática envolve intimar o agressor a retirar do imóvel apenas suas roupas 

e objetos de uso estritamente pessoal, proibindo-o de retirar 

eletrodomésticos, móveis ou provisões alimentícias. O impacto 

profissional para os defensores do réu é a orientação para que este 

cumpra a ordem imediatamente e busque as vias recursais ou ações 

próprias de partilha para discutir os direitos de propriedade 

posteriormente. Um erro comum verificado é a leniência na concessão da 

medida quando o casal ainda reside na mesma casa sob o argumento de 

que não há agressões físicas recentes. A boa prática impõe o afastamento 

imediato do réu diante da constatação de incompatibilidade de convivência 

gerada por violência psicológica severa ou ameaças veladas. 

Aula 9.3: Proibição de Aproximação e Contato por qualquer Meio 

As medidas de proibição de aproximação e contato com a ofendida, seus 

familiares e testemunhas, dispostas no inciso terceiro do artigo vinte e 

dois, visam criar um perímetro de segurança físico e virtual em torno da 

mulher em situação de vulnerabilidade. A explicação técnica dessa medida 

exige a fixação de um limite mínimo de distância em metros que o agressor 

deve manter em relação à vítima, bem como o bloqueio absoluto de 

interações por meio de ligações telefônicas, mensagens eletrônicas, redes 

sociais ou interpostos personagens. 

A aplicação prática dessa restrição ganhou novos desafios com o advento 

das tecnologias digitais, exigindo que a ordem judicial abranja 

expressamente perfis falsos na rede mundial e aplicativos de mensagens 

instantâneas. O impacto profissional para os investigadores de polícia é o 

monitoramento de contas digitais do agressor para comprovar a quebra da 

medida protetiva. Um erro comum de interpretação jurídica é considerar 

que a tentativa de contato amigável do agressor para pedir desculpas não 

configura descumprimento de ordem. A boa prática operacional dita que 
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qualquer aproximação ou mensagem enviada pelo agressor, 

independentemente do teor do texto, caracteriza violação flagrante da 

medida protetiva de urgência, ensejando a lavratura de prisão em flagrante 

do infrator. 

Aula 9.4: Restrição ou Suspensão de Visitas aos Dependentes 

Menores 

Visando impedir a utilização dos filhos menores como instrumentos de 

manipulação, chantagem psicológica ou reiteração da violência contra a 

mãe, o inciso quarto do artigo vinte e dois autoriza o magistrado a 

determinar a restrição ou a suspensão temporária do regime de visitas aos 

dependentes menores. A explicação técnica desse dispositivo demonstra 

que o direito de visitas dos pais não é absoluto e cede espaço ao princípio 

do melhor interesse da criança e do adolescente quando estes presenciam 

atos de violência doméstica ou são utilizados pelo agressor para monitorar 

a rotina da ex-companheira. 

O contexto operacional dessa medida exige uma análise integrada com a 

equipe multidisciplinar do juizado, que emitirá relatórios técnicos sobre o 

impacto psicológico das visitas na prole. Na aplicação prática, o juiz pode 

determinar que as visitas ocorram de forma assistida em locais neutros, 

como salas de mediação do tribunal, ou suspender por completo os 

encontros até que o agressor se submeta a tratamento psicoterapêutico 

ou grupos de reflexão. O impacto profissional para os advogados de 

família é a necessidade de informar nos autos criminais qualquer 

intercorrência nas visitas que configure perigo para os menores. O erro 

comum reside em manter as visitas inalteradas sob a alegação de que o 

réu é um bom pai e agrediu apenas a esposa. A boa prática reconhece 

que a exposição de crianças à violência contra a mãe constitui forma grave 
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de abuso psicológico, justificando a suspensão preventiva das visitas para 

resguardar o núcleo familiar fragilizado. 

Aula 9.5: A Prestação de Alimentos Provisionais ou Provisórios 

A fixação de alimentos provisionais ou provisórios em favor da ofendida e 

de seus filhos menores, prevista no inciso quinto do artigo vinte e dois, tem 

por objetivo técnico debelar a dependência econômica imediata da mulher, 

fator que historicamente a obriga a suportar as agressões por não possuir 

meios de garantir a alimentação e moradia da prole. A explicação técnica 

destaca que o juiz do juizado especializado possui competência plena para 

fixar essa verba alimentar de forma sumária no bojo do processo protetivo, 

sem a necessidade de dilação probatória exaustiva sobre o binômio 

necessidade e possibilidade. 

Na aplicação prática, o magistrado fixa o valor dos alimentos com base 

nos indícios de capacidade financeira do agressor trazidos pela vítima no 

momento do boletim de ocorrência, tais como o cargo exercido ou o padrão 

de vida ostentado. O impacto profissional para as empresas 

empregadoras do réu é a obrigação de cumprir a ordem judicial de 

desconto em folha de pagamento dos valores alimentares arbitrados, 

repassando o numerário diretamente para a conta indicada pela ofendida. 

Um erro comum de operadores do direito criminal é deixar de pleitear os 

alimentos provisórios por considerá-los matéria exclusiva de vara de 

família. A boa prática impõe o pedido imediato de fixação alimentar como 

medida protetiva essencial, evitando o desamparo material da mulher e 

garantindo-lhe as condições econômicas mínimas para manter o 

distanciamento do agressor. 

Módulo 10: Fiscalização das Medidas Protetivas e Inovações 

Tecnológicas 
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Aula 10.1: O Papel da Guarda Municipal e Polícia Militar (Patrulha 

Maria da Penha) 

A fiscalização efetiva do cumprimento das medidas protetivas de urgência 

é o elemento que garante a utilidade prática do provimento judicial, 

impedindo que a decisão se torne um mero documento formal inócuo. A 

explicação técnica dessa atividade fiscalizatória destaca a criação de 

agrupamentos especializados dentro das corporações da Polícia Militar e 

das Guardas Municipais, denominados Patrulha Maria da Penha ou 

Guardiã Maria da Penha. Esses grupos atuam no contexto operacional por 

meio de visitas periódicas residenciais e monitoramento preventivo dos 

itinerários percorridos pelas mulheres sob proteção. 

A aplicação prática dessas patrulhas envolve a realização de rondas 

ostensivas programadas no entorno do domicílio e do local de trabalho da 

vítima, além de contatos telefônicos frequentes para verificar se o agressor 

tentou quebrar as restrições impostas. O impacto profissional para os 

guardas e policiais militares atuantes nesse serviço é a necessidade de 

formação especializada em direitos humanos e dinâmica de gênero, 

capacitando-os a realizar intervenções humanizadas e seguras. Um erro 

comum no policiamento tradicional é tratar o descumprimento como mero 

conflito doméstico privado reincidente que dispensa a atuação de força 

pública. A boa prática operacional determina o acionamento imediato da 

viatura especializada ao menor sinal de aproximação do agressor, 

procedendo à prisão em flagrante do indivíduo por violação de ordem 

judicial. 

Aula 10.2: Monitoramento Eletrônico por Tornozeleira e Botão do 

Pânico 
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A introdução de ferramentas tecnológicas no aparato de fiscalização da 

Lei Maria da Penha representou um salto qualitativo na prevenção de 

agressões, destacando-se o uso combinado de tornozeleiras eletrônicas 

no agressor e de dispositivos de alerta com a vítima, conhecidos 

popularmente como botões do pânico. A explicação técnica dessa 

engenharia de segurança baseia-se no rastreamento por satélite em 

tempo real, delimitando zonas de exclusão geográficas em torno dos locais 

frequentados pela mulher, as quais o réu está proibido por lei de acessar. 

Na rotina profissional das centrais de monitoramento de sistemas 

penitenciários, o contexto operacional gera alertas sonoros e visuais 

imediatos quando o agressor ultrapassa a barreira virtual de aproximação 

regulamentada pelo juiz. A aplicação prática desse mecanismo permite 

que a central acione a vítima por meio do dispositivo portátil e envie 

simultaneamente a viatura policial mais próxima para intercepção do 

indivíduo antes que este logre alcançar a integridade física da ofendida. O 

impacto profissional para os magistrados é a possibilidade de substituir a 

prisão preventiva por essa medida cautelar eletrônica em casos de risco 

moderado. O erro comum reside na falha de manutenção dos 

equipamentos ou na demora de repasse do alerta para as forças de 

campo. A boa prática impõe a checagem diária do sinal de rastreio e o 

estabelecimento de protocolos de resposta policial ultra-rápidos diante da 

invasão das zonas de exclusão. 

Aula 10.3: O Crime do Artigo 24-A da Lei 11.340 de 2006 

A tipificação do crime de descumprimento de medidas protetivas de 

urgência, introduzida por meio do artigo vinte e quatro A no texto da Lei 

Maria da Penha, corrigiu uma lacuna legislativa histórica que gerava 

impunidade e desobediência generalizada às ordens judiciais. A 

explicação técnica desse tipo penal pune com pena de detenção de três 
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meses a dois anos a conduta de violar as restrições impostas pelo 

magistrado. O elemento subjetivo exige o dolo, ou seja, a vontade 

consciente do agressor de descumprir a determinação ciente de sua 

vigência legal. 

A aplicação prática desse artigo proíbe terminantemente que a autoridade 

policial conceda fiança na esfera administrativa da delegacia quando 

lavrado o auto de prisão em flagrante pelo crime do artigo vinte e quatro 

A, sendo essa atribuição de arbitramento financeiro ou liberdade exclusiva 

do juiz de direito. O impacto profissional para os delegados e escrivães é 

o indiciamento direto do indivíduo capturado em flagrante no perímetro 

proibido, independentemente de ele ter praticado ou não novas agressões 

físicas. Um erro comum verificado na jurisprudência inicial era aceitar a 

tese de consentimento da vítima que permitia o retorno do agressor para 

casa como causa de exclusão da ilicitude. A boa prática consolidada dita 

que a ordem judicial protege o interesse público do Estado na pacificação 

social, não podendo o particular autorizar a sua revogação informal, 

mantendo-se a configuração do crime em qualquer cenário de quebra não 

autorizada pelo juiz. 

Aula 10.4: Procedimentos em Caso de Descumprimento Flagrante 

O procedimento operacional diante da constatação de descumprimento 

flagrante das medidas protetivas exige uma atuação enérgica e imediata 

de qualquer agente público ou força policial acionada, visto que a quebra 

da ordem judicial indica a falência dos mecanismos de contenção 

psicológica do agressor e a iminência de um ataque letal. A explicação 

técnica do procedimento impõe a captura imediata do indivíduo e a sua 

condução coercitiva à delegacia de polícia para a lavratura do auto de 

prisão em flagrante pelo crime do artigo vinte e quatro A, cumulado com 

os novos delitos eventualmente perpetrados no ato. 
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No contexto operacional da lavratura do flagrante, o escrivão deve juntar 

aos autos a cópia da decisão judicial que concedeu as medidas protetivas 

e o respectivo mandado de intimação devidamente assinado pelo 

agressor, atestando de forma inequívoca a sua ciência prévia sobre a 

proibição de aproximação. O impacto profissional para os promotores de 

justiça é o imediato oferecimento de parecer favorável à conversão da 

prisão em flagrante em prisão preventiva, com esteio no artigo trezentos e 

treze, inciso terceiro, do Código de Processo Penal. O erro comum reside 

em liberar o agressor após o registro da ocorrência mediante termo de 

compromisso de comparecimento. A boa prática impõe o recolhimento do 

infrator ao cárcere, encaminhando o expediente ao juízo no prazo de vinte 

e quatro horas para a audiência de custódia e manutenção da segregação 

cautelar. 

Aula 10.5: Cooperação entre Judiciário e Órgãos de Segurança 

A eficiência da fiscalização das medidas protetivas repousa sobre a 

solidez dos canais de cooperação técnica e administrativa estabelecidos 

entre o Poder Judiciário e as secretarias estaduais e municipais de 

segurança pública. A explicação técnica dessa cooperação pressupõe o 

compartilhamento célere de mandados de intimação e decisões de 

concessão de medidas por meio de bancos de dados interligados, 

permitindo que qualquer policial militar em policiamento de rua consulte 

instantaneamente via terminal móvel se determinado indivíduo possui 

restrição de aproximação contra si. 

A aplicação prática dessa diretriz é a criação de fluxos de trabalho onde o 

cartório do juizado especializado envia eletronicamente a cópia da medida 

concedida diretamente para o e-mail funcional ou sistema interno da 

patrulha especializada da polícia militar no mesmo instante em que a 

decisão é assinada pelo juiz. O impacto profissional para os comandantes 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

de batalhão é a otimização da escala de rondas preventivas com base nos 

mapas de calor e endereços de vítimas fornecidos pelo judiciário. Um erro 

comum é a falta de comunicação, fazendo com que a polícia ostensiva 

desconheça a existência de mulheres protegidas em determinada região 

de patrulhamento. A boa prática administrativa consiste na formação de 

comitês integrados periódicos para avaliação das falhas operacionais do 

sistema de proteção e aperfeiçoamento constante dos protocolos de 

comunicação em tempo real. 

Módulo 11: Aspectos Penais e Processuais Penais Específicos 

Aula 11.1: A Vedação de Penas Pecuniárias e Cestas Básicas 

O artigo dezessete da Lei Maria da Penha introduziu uma das proibições 

mais emblemáticas do microssistema de proteção de gênero, vedando 

expressamente a aplicação de penas de cesta básica ou outras 

prestações pecuniárias, bem como a substituição de pena que implique o 

pagamento isolado de multa para os crimes cometidos no âmbito da 

violência doméstica e familiar. A explicação técnica dessa vedação visa 

erradicar a mercantilização da violência e a sensação de impunidade 

gerada quando o agressor quitava sua dívida penal mediante o 

desembolso de valores financeiros que, muitas vezes, desfalcavam o 

próprio orçamento de sustento da vítima. 

A aplicação prática dessa norma vincula a atuação de juízes criminais no 

momento da dosimetria da pena, impedindo a conversão da pena privativa 

de liberdade em penas restritivas de direitos que possuam natureza 

exclusivamente financeira. O impacto profissional para os advogados de 

defesa é a necessidade de buscar outras modalidades de penas 

alternativas permitidas por lei, tais como a prestação de serviços à 

comunidade ou a submissão a cursos de reabilitação psicossocial. O erro 
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comum verificado no início da vigência da lei foi a tentativa de flexibilizar a 

norma sob o argumento de que a proibição prejudicaria financeiramente 

os filhos do casal. A boa prática jurisprudencial assentou que a dignidade 

e a integridade da mulher não possuem preço estimado em dinheiro, 

devendo a reprimenda penal possuir caráter pedagógico e restritivo de 

liberdade adequado à gravidade do ato. 

Aula 11.2: A Inaplicabilidade da Lei 9.099 de 1995 e Seus Institutos 

O artigo quarenta e um da Lei Maria da Penha afasta peremptoriamente a 

aplicação da Lei 9.099 de 1995 aos crimes praticados com violência 

doméstica e familiar contra a mulher. A explicação técnica desse 

dispositivo demonstra o encerramento do modelo despenalizador para os 

crimes de gênero, proibindo de forma absoluta a utilização de institutos 

benéficos como a composição civil dos danos com extinção da 

punibilidade, a transação penal e a suspensão condicional do processo 

nos juizados especializados. 

O contexto operacional da persecução penal altera-se drasticamente com 

essa vedação: o procedimento adotado passa a ser o rito sumário ou 

ordinário previsto no Código de Processo Penal, com a instauração 

obrigatória de inquérito policial em substituição ao mero termo 

circunstanciado de ocorrência. O impacto profissional para os promotores 

de justiça é a obrigação de oferecer denúncia criminal formal contra o 

agressor mesmo em casos de lesões leves ou ameaças simples, sem a 

possibilidade de propor acordos prévios de arquivamento. Um erro comum 

de defensores técnicos é invocar o princípio da insignificância ou requerer 

os benefícios da transação penal alegando a menor relevância da lesão 

corporal sofrida pela vítima. A boa prática judicial, respaldada pela Súmula 

536 do Superior Tribunal de Justiça, veda terminantemente a concessão 
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de qualquer instituto da Lei 9.099 nessas ações penais, assegurando que 

o processo siga seu curso regular até o julgamento de mérito. 

Aula 11.3: A Ação Penal Pública Incondicionada no Crime de Lesão 

Corporal 

A natureza jurídica da ação penal nos crimes de lesão corporal praticados 

no ambiente doméstico foi objeto de intensos debates jurídicos, 

pacificados em definitivo pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da 

Ação Direta de Inconstitucionalidade número 4.424, que fixou a tese de 

que a ação penal no crime de lesão corporal leve ou culposa é pública 

incondicionada. A explicação técnica dessa decisão baseia-se no dever de 

proteção do Estado, que não pode condicionar a punição do agressor à 

vontade soberana da vítima, frequentemente maculada por coação, medo 

ou dependência emocional e financeira. 

A aplicação prática desse entendimento significa que, uma vez lavrado o 

laudo pericial que ateste a existência de ofensa à integridade corporal da 

mulher, o Ministério Público detém a legitimidade exclusiva e obrigatória 

para iniciar a ação penal por meio da denúncia, não possuindo a vítima o 

direito de desistir do processo, retirar a queixa ou perdoar o agressor para 

extinguir a ação. O impacto profissional para os delegados de polícia é o 

dever de concluir o inquérito e remetê-lo ao judiciário mesmo que a mulher 

compareça posteriormente à delegacia manifestando o desejo de reatar o 

relacionamento e encerrar as investigações. O erro comum reside em 

confundir o crime de lesão corporal com o crime de ameaça, este sim 

condicionado à representação. A boa prática impõe a condução firme da 

ação penal de lesão corporal, compreendendo que a intervenção penal 

obrigatória visa romper o ciclo de violência que a vítima individualmente 

não consegue estancar. 
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Aula 11.4: O Artigo 16 da Lei Maria da Penha e a Audiência de 

Retratação 

O artigo dezesseis da Lei Maria da Penha prevê um procedimento 

específico e obrigatório para as ações penais públicas condicionadas à 

representação da ofendida, como ocorre no crime de ameaça e 

perseguição, estipulando que a renúncia à representação perante o juiz 

somente será admitida se feita em audiência especialmente designada 

para tal finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido o Ministério 

Público. A explicação técnica desse ato processual visa criar um espaço 

de escrutínio judicial seguro para aferir se o desejo da mulher de desistir 

do processo é livre e consciente ou fruto de coação moral exercida pelo 

agressor ou por familiares deste. 

No contexto operacional, designada a chamada audiência do artigo 

dezesseis, o juiz e o promotor de justiça devem indagar a vítima, de forma 

reservada e humanizada, sobre os reais motivos que a levam a pleitear a 

extinção do feito. O impacto profissional para a equipe multidisciplinar é a 

oportunidade de prestar acolhimento psicológico à mulher momentos 

antes do ato judicial. Um erro comum dos magistrados é realizar a 

audiência do artigo dezessete de forma automática ou coletiva, tratando-a 

como mero balcão de homologação de desistências para reduzir o acervo 

processual do cartório. A boa prática determina que a audiência seja 

conduzida com sensibilidade técnica, esclarecendo à mulher as 

consequências do encerramento da proteção estatal e garantindo que ela 

não saia do tribunal sem o amparo da rede socioassistencial caso decida 

pela retratação da denúncia. 

Aula 11.5: A Prisão Preventiva Fundamentada no Artigo 313, Inciso 

III, do CPP 
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A decretação da prisão preventiva no âmbito da violência doméstica 

encontra amparo técnico específico no artigo trezentos e treze, inciso 

terceiro, do Código de Processo Penal, o qual autoriza a segregação 

cautelar do agressor se o crime envolver violência doméstica e familiar 

contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com 

deficiência, para garantir a execução das medidas protetivas de urgência. 

A explicação técnica demonstra que essa hipótese de prisão preventiva 

constitui uma ferramenta de coação legal legítima voltada a assegurar a 

eficácia real das ordens de distanciamento emitidas pelo juiz. 

A aplicação prática desse dispositivo ocorre quando o réu, devidamente 

intimado da proibição de se aproximar da ex-esposa, descumpre a ordem 

comparecendo à residência desta ou enviando ameaças por mensagens 

eletrônicas. O impacto profissional para o delegado de polícia ou promotor 

de justiça é o requerimento imediato da prisão preventiva, demonstrando 

que as medidas protetivas fixadas anteriormente mostraram-se 

insuficientes para conter o ímpeto violento do agressor. O erro comum 

verificado é a recusa de juízes em decretar a prisão preventiva sob a 

alegação de que a pena máxima abstrata do crime de ameaça é inferior a 

quatro anos, ignorando que o inciso terceiro do artigo trezentos e treze 

funciona como exceção autônoma voltada especificamente à garantia das 

medidas de urgência. A boa prática impõe a decretação célere da prisão 

preventiva diante de qualquer ato que demonstre o menoscabo do réu pela 

ordem judicial, retirando o agressor de circulação social para resguardar a 

vida da mulher protegida. 

Módulo 12: Medidas de Prevenção e Atuação da Rede de 

Enfrentamento 

Aula 12.1: Conceito de Rede de Enfrentamento e Intersetorialidade 
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A Rede de Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher constitui uma estrutura de articulação intersetorial que reúne 

órgãos governamentais e não governamentais com o objetivo de 

desenvolver estratégias integradas de prevenção, assistência e combate 

à violência de gênero. A explicação técnica desse arranjo institucional 

fundamenta-se na compreensão de que a violência contra a mulher é um 

problema social complexo e multifacetado, cuja resolução definitiva exige 

a atuação síncrona de diferentes áreas do poder público, superando a 

fragmentação das ações e o isolamento dos serviços de atendimento. 

O contexto operacional dessa rede envolve o funcionamento conjunto de 

quatro eixos fundamentais de atuação: o eixo da prevenção, focado em 

ações educativas; o eixo da assistência, que engloba os serviços de saúde 

e assistência social; o eixo da proteção, capitaneado pelas forças de 

segurança; e o eixo da responsabilização, integrado pelo sistema de 

justiça criminal. O impacto profissional para os gestores e operadores de 

cada setor é a necessidade de compreender os fluxos de encaminhamento 

mútuo, sabendo que a atuação isolada de um único órgão é insuficiente 

para garantir o rompimento do ciclo de abuso. Um erro comum é a 

ausência de reuniões de coordenação periódicas entre os componentes 

da rede, gerando falhas de comunicação e a descontinuidade do amparo 

à vítima. A boa prática operacional dita a criação de comitês gestores 

locais que avaliem periodicamente os gargalos no atendimento e 

estabeleçam protocolos unificados de fluxo de dados e serviços. 

Aula 12.2: Os Centros de Referência de Atendimento à Mulher (CRAM) 

Os Centros de Referência de Atendimento à Mulher constituem espaços 

de acolhimento psicossocial não jurisdicionais de suma importância na 

estrutura da rede de enfrentamento, destinados a prestar apoio 

especializado às mulheres que vivenciam situações de violência de 
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gênero. A explicação técnica da atuação do CRAM baseia-se na oferta de 

atendimento interdisciplinar realizado por equipes compostas por 

psicólogas, assistentes sociais e orientadoras jurídicas, cujo foco principal 

é promover o fortalecimento da autoestima da mulher, a sua autonomia 

econômica e o fornecimento das ferramentas necessárias para a 

superação do trauma familiar. 

Na aplicação prática, a mulher pode acessar o CRAM por demanda 

espontânea ou encaminhada por delegacias de polícia e unidades básicas 

de saúde. O impacto profissional para as assistentes sociais e psicólogas 

da unidade é a elaboração conjunta com a vítima de um plano individual 

de atendimento e segurança, mapeando as vulnerabilidades imediatas da 

usuária e acionando os demais órgãos da rede para garantir vagas em 

creches para os filhos ou inserção em cursos de capacitação profissional. 

O erro comum reside em condicionar o atendimento no CRAM à exigência 

de que a mulher tenha registrado boletim de ocorrência prévio contra o 

parceiro. A boa prática operacional determina o acolhimento incondicional 

de qualquer mulher que relate sofrimento decorrente de violência de 

gênero, respeitando sua soberania sobre a decisão de acionar ou não o 

aparato policial e judicial criminal. 

Aula 12.3: As Casas-Abrigo e Critérios de Acolhimento Sigiloso 

As Casas-Abrigo representam serviços de acolhimento institucional 

residencial temporário de alta complexidade, destinados a abrigar 

mulheres e seus filhos menores em situação de risco iminente de morte 

ou violência física grave decorrente de relações domésticas. A explicação 

técnica desse serviço exige que a localização geográfica da estrutura seja 

mantida sob sigilo absoluto, protegida contra o monitoramento do 

agressor, contando com segurança física perimetral e acompanhamento 

contínuo por equipe técnica multidisciplinar residencial. 
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O contexto operacional de encaminhamento para a Casa-Abrigo 

pressupõe a constatação, por meio do formulário de avaliação de risco ou 

relatório social urgente, de que a permanência da mulher em sua 

residência ou na casa de familiares coloca sua vida em perigo imediato de 

extermínio. A aplicação prática envolve o transporte seguro da vítima e de 

seus pertences indispensáveis em viatura oficial descaracterizada até a 

instituição de acolhimento. O impacto profissional para os técnicos da 

Casa-Abrigo é a gestão da convivência comunitária temporária e o 

desenvolvimento de estratégias de reinserção social segura da mulher 

após o período de abrigamento, que costuma variar de trinta a noventa 

dias. Um erro comum verificado é o vazamento inadvertido do endereço 

da instituição por servidores públicos em relatórios digitais acessíveis nos 

processos judiciais sem segredo absoluto. A boa prática exige a vedação 

de qualquer menção ao nome ou localização da Casa-Abrigo nos autos, 

utilizando-se termos genéricos e garantindo a inviolabilidade do refúgio 

protetivo. 

Aula 12.4: Serviços de Saúde e Notificação Compulsória de Violência 

Os serviços de saúde, compreendendo as Unidades Básicas de Saúde, 

Unidades de Pronto Atendimento e hospitais gerais, ocupam uma posição 

estratégica na detecção precoce da violência doméstica, visto que as 

lesões e o sofrimento psíquico decorrentes do abuso frequentemente 

geram demandas por atendimento médico antes mesmo de a vítima 

procurar os órgãos policiais. A explicação técnica desse papel impõe aos 

profissionais de saúde o dever legal da notificação compulsória de todos 

os casos suspeitos ou confirmados de violência contra a mulher atendidos 

nos estabelecimentos de saúde públicos ou privados, em estrito 

cumprimento à legislação sanitária federal. 
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A aplicação prática da notificação compulsória exige o preenchimento 

detalhado da Ficha de Notificação do Sistema de Informação de Agravos 

de Notificação, alimentando os bancos de dados epidemiológicos do 

Ministério da Saúde que balizam as políticas públicas nacionais. O impacto 

profissional para médicos e enfermeiros é a necessidade de conciliar o 

sigilo profissional ético com a obrigação legal de notificação, cientes de 

que nos casos de risco iminente à vida ou à saúde da paciente, a 

comunicação deve ser repassada também às autoridades policiais e ao 

Ministério Público no prazo de vinte e quatro horas. O erro comum consiste 

em omitir o registro da suspeita de violência na ficha médica sob a 

justificativa de que a paciente negou a agressão alegando queda acidental 

doméstica. A boa prática impõe o registro técnico dos sinais clínicos 

observados, tais como lesões em diferentes estágios de cicatrização ou 

incompatibilidade entre a história contada e o trauma físico apresentado, 

acionando o serviço social do hospital para o acolhimento imediato da 

mulher. 

Aula 12.5: Ações Educativas e Preventivas nas Escolas e 

Comunidades 

O artigo dezoito da Lei Maria da Penha enfatiza a relevância das medidas 

preventivas no âmbito educacional e comunitário como o instrumento 

definitivo para a erradicação a longo prazo da violência doméstica, 

prevendo a inclusão de conteúdos relativos aos direitos humanos, à 

equidade de gênero e ao combate ao machismo estrutural nos currículos 

escolares de todos os níveis de ensino. A explicação técnica dessa diretriz 

reconhece que a violência de gênero é um fenômeno cultural aprendido 

na infância e reproduzido socialmente, exigindo intervenções pedagógicas 

contínuas para desconstruir estereótipos de dominação masculina e 

submissão feminina. 
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Na aplicação prática dessas ações, as secretarias de educação promovem 

parcerias com os juizados especializados e com a promotoria de justiça 

para a realização de palestras, semanas temáticas escolares e 

capacitação de professores para identificar indícios de violência doméstica 

vivenciada pelas mães dos alunos a partir da alteração do comportamento 

escolar das crianças. O impacto profissional para os pedagogos e 

educadores é o desenvolvimento de metodologias de ensino lúdicas e 

reflexivas que debatam o respeito mútuo e a resolução pacífica de conflitos 

intrafamiliares. Um erro comum é a realização de eventos esporádicos 

isolados apenas no Dia Internacional da Mulher, o que esvazia o caráter 

contínuo e estrutural da prevenção educativa. A boa prática operacional 

dita a inserção transversal permanente do tema nos projetos político-

pedagógicos das escolas, engajando a comunidade escolar e formando 

cidadãos conscientes sobre a ilegalidade absoluta da opressão doméstica. 

Módulo 13: Grupos de Reflexão e Reabilitação para Agressores 

Aula 13.1: Fundamentação Jurídica: Modificações Introduzidas pela 

Lei 13.984 de 2020 

A promulgação da Lei 13.984 de 2020 introduziu alterações substanciais 

no texto da Lei Maria da Penha, incluindo expressamente no rol das 

medidas protetivas de urgência do artigo vinte e dois a obrigação de o 

agressor frequentar centros de educação e de reabilitação, além de 

receber acompanhamento psicossocial. A explicação técnica dessa 

inovação legislativa demonstra que o legislador reconheceu a insuficiência 

da resposta puramente encarceradora, inserindo uma dimensão 

pedagógica e terapêutica obrigatória voltada a incidir sobre a raiz causal 

do comportamento violento do indivíduo para evitar a reincidência crônica. 
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O contexto operacional decorrente dessa alteração confere aos 

magistrados a prerrogativa legal de condicionar a liberdade provisória ou 

a suspensão de restrições do réu à sua efetiva matrícula e assiduidade 

nos grupos de reflexão organizados pelo poder público ou entidades 

credenciadas. O impacto profissional para os assessores jurídicos e 

promotores de justiça é a inclusão sistemática dessa obrigação nos 

pedidos de medidas assecuratórias, fundamentando o ato na necessidade 

de intervenção cognitiva sobre o agressor. Um erro comum antes da 

alteração legislativa era considerar os grupos de reabilitação como um 

benefício ilegal concedido ao criminoso. A boa prática atual impõe a 

aplicação cumulativa dessa medida, compreendendo que tratar o agressor 

constitui uma estratégia direta de proteção à própria vítima atual e a futuras 

parceiras que este indivíduo venha a se relacionar socialmente. 

Aula 13.2: Abordagem Psicossocial do Fenômeno da Violência de 

Gênero 

A abordagem psicossocial aplicada nos centros de reabilitação de 

agressores afasta-se de modelos puramente punitivos ou de avaliações 

psiquiátricas tradicionais que buscam diagnosticar patologias mentais, 

focando a atenção na desconstrução dos padrões culturais de 

masculinidade tóxica e nos mecanismos de justificação da violência 

desenvolvidos pelo indivíduo. A explicação técnica dessa metodologia 

demonstra que a maioria dos agressores domésticos não possui distúrbios 

psiquiátricos graves, agindo motivados por uma crença arraigada de 

posse, direito de controle e superioridade hierárquica sobre a parceira 

feminina no âmbito privado. 

Na rotina profissional de psicólogos e assistentes sociais que coordenam 

esses espaços, as sessões buscam identificar os gatilhos emocionais do 

indivíduo e expor a falácia de argumentos comuns utilizados para culpar a 
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vítima pelas agressões sofridas, tais como o consumo excessivo de álcool, 

o desemprego ou o comportamento social da companheira. A aplicação 

prática envolve o uso de técnicas de terapia cognitivo-comportamental em 

dinâmicas de grupo, forçando o homem a assumir a responsabilidade 

integral por seus atos de força e a desenvolver habilidades de 

comunicação não violenta e inteligência emocional. O impacto profissional 

para as equipes técnicas é a necessidade de manter uma postura firme e 

isenta, evitando cair em manipulações discursivas do agressor que tentam 

minimizar os danos causados. O erro comum reside em tratar o grupo 

como espaço de mero desabafo masculino descolado do debate de 

gênero. A boa prática determina a condução das sessões com foco central 

na desconstrução da assimetria de poder e na responsabilização subjetiva 

do participante. 

Aula 13.3: Metodologia dos Grupos de Reflexão e Frequência 

Obrigatória 

A estruturação metodológica dos grupos de reflexão para agressores 

domésticos pressupõe a organização de ciclos de encontros periódicos 

estruturados, geralmente compostos por dez a vinte reuniões semanais 

com duração pré-fixada, conduzidos por facilitadores especializados nas 

áreas de serviço social e psicologia forense. A explicação técnica dessa 

rotina operacional exige o controle rigoroso da frequência dos 

participantes por meio de listas de presença físicas ou digitais enviadas 

periodicamente ao cartório do juizado especializado responsável pela 

aplicação da medida protetiva. 

A aplicação prática dos grupos adota dinâmicas que abordam eixos 

temáticos progressivos, iniciando pela conceituação das diferentes formas 

de violência previstas na Lei Maria da Penha, perpassando pelas 

consequências psicológicas do abuso na saúde dos filhos, e culminando 
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na discussão sobre paternidade responsável e igualdade de gênero no 

ambiente familiar. O impacto profissional para as secretarias municipais 

de assistência social é o dever de manter turmas regulares em 

funcionamento para atender à demanda encaminhada pelo poder 

judiciário. Um erro comum no gerenciamento dessas estruturas é a 

tolerância com faltas injustificadas dos participantes, permitindo que estes 

concluam o ciclo de forma descompromissada. A boa prática operacional 

dita a comunicação imediata ao juiz da causa penal diante da primeira 

ausência sem justificativa médica idônea, permitindo que o magistrado 

decrete a prisão preventiva do indivíduo por descumprimento flagrante de 

medida protetiva de urgência. 

Aula 13.4: Avaliação de Resultados e Redução das Taxas de 

Reincidência 

A mensuração da eficácia dos grupos de reflexão para agressores 

constitui uma atividade técnica fundamental para aferir o impacto social e 

a validade científica das intervenções psicossociais no âmbito da violência 

de gênero. A explicação técnica das avaliações estatísticas realizadas por 

tribunais de justiça demonstra que os índices de reincidência criminal 

despencam de taxas superiores a trinta por cento para patamares 

inferiores a cinco por cento entre os indivíduos que concluem 

integralmente o ciclo de encontros terapêuticos obrigatórios. 

Na aplicação prática das pesquisas criminológicas locais, os analistas 

acompanham o histórico criminal dos egressos do programa pelo período 

de dois a cinco anos após o encerramento das atividades do grupo, 

verificando se houve o registro de novos boletins de ocorrência ou pedidos 

de medidas protetivas por parte de suas novas ou antigas parceiras. O 

impacto profissional para os formuladores de políticas públicas de 

segurança é a constatação de que o investimento financeiro na 
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estruturação desses centros de reabilitação gera uma economia 

substancial nos custos de manutenção do sistema penitenciário comum e 

reduz a sobrecarga de demandas nos juizados criminais. Um erro comum 

de avaliação é basear o sucesso do programa apenas no depoimento 

verbal final do agressor ao término do curso. A boa prática impõe o 

cruzamento de dados de inteligência policial e o monitoramento indireto da 

situação de segurança das vítimas para atestar a efetiva cessação do 

comportamento agressivo crônico do indivíduo avaliado. 

Aula 13.5: Articulação com o Sistema Prisional e Execução Penal 

A integração dos grupos de reflexão para agressores com o sistema 

prisional e as varas de execução penal representa a extensão da política 

de reabilitação para os indivíduos que já cumprem pena em regime 

fechado, semiaberto ou aberto em decorrência de condenações definitivas 

por crimes de violência doméstica ou feminicídio tentado. A explicação 

técnica dessa articulação ampara-se nas diretrizes da Lei de Execução 

Penal, inserindo a frequência obrigatória às oficinas de reeducação de 

gênero como requisito para a concessão de benefícios executórios, tais 

como o livramento condicional, a progressão de regime prisional ou a 

remição de parte da pena pelo estudo. 

No contexto operacional das penitenciárias e patronatos públicos, as 

equipes técnicas prisionais organizam os grupos internamente, adaptando 

a metodologia psicossocial à realidade do ambiente de confinamento e 

preparando o detento para o momento de seu retorno ao convívio social 

aberto. O impacto profissional para os diretores de estabelecimentos 

prisionais e juízes da execução penal é a necessidade de emitir certidões 

de conduta e aproveitamento que instruirão o processo de execução do 

apenado. Um erro comum de gestão prisional é misturar agressores 

domésticos com a massa carcerária comum em oficinas genéricas de 
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trabalho manual que não debatem a temática da violência de gênero. A 

boa prática determina a criação de alas ou turmas específicas de reflexão 

para criminosos de gênero dentro do ambiente prisional, assegurando que 

o período de privação de liberdade cumpra a função de reestruturação 

cognitiva essencial para impedir novos ataques após a soltura do 

apenado. 

Módulo 14: O Papel do Ministério Público e da Defensoria Pública 

Aula 14.1: Legitimação Ativa e Atribuições Fiscais do Ministério 

Público 

O Ministério Público desempenha papel de centralidade na estrutura da 

Lei Maria da Penha, atuando tanto na condição de titular exclusivo da ação 

penal pública incondicionada quanto na qualidade de fiscal da ordem 

jurídica, possuindo legitimação ativa ampla para requerer medidas 

protetivas de urgência em favor da vítima e fiscalizar a atuação de toda a 

rede de atendimento. A explicação técnica dessas atribuições encontra-se 

disposta nos artigos dezenove e vinte e cinco da lei, determinando a 

intervenção obrigatória do órgão de acusação em todos os expedientes 

que tramitam perante os juizados especializados de violência doméstica. 

A aplicação prática dessa função fiscalizadora manifesta-se no dever do 

promotor de justiça de analisar minuciosamente o expediente policial 

recebido, ratificando os pedidos de proteção formulados pela ofendida ou 

aditando novas restrições ao agressor que tenham sido omitidas pela 

autoridade policial, tais como o pedido de suspensão de armas ou bloqueio 

de contas financeiras. O impacto profissional para os membros do 

Ministério Público é a necessidade de manter canais de atendimento direto 

e desburocratizado para as vítimas nas promotorias especializadas, 

prestando orientações jurídicas e garantindo que o direito de 
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representação seja exercido sem pressões externas. Um erro comum é a 

atuação meramente cartorária e formalista do órgão ministerial, 

manifestando-se nos autos apenas por meio de cotas padronizadas de 

estilo. A boa prática impõe a atuação proativa e resolutiva, interpondo 

recursos cabíveis contra decisões judiciais que indefiram medidas de 

proteção urgentes necessárias e acompanhando de perto a execução das 

políticas de assistência do município. 

Aula 14.2: O Pedido de Prisão Preventiva e Medidas Assecuratórias 

pelo Promotor 

A atuação criminal do Ministério Público nos juizados especializados 

envolve a prerrogativa técnica de requerer a decretação da prisão 

preventiva do agressor em qualquer fase da investigação policial ou da 

instrução processual penal, sempre que constatado o perigo à ordem 

pública, a conveniência da instrução criminal ou o risco concreto à 

execução das medidas protetivas de urgência deferidas. A explicação 

técnica dessa atuação fundamenta-se nos preceitos do Código de 

Processo Penal articulados com os vetores protetivos da Lei Maria da 

Penha, conferindo ao promotor o ônus de demonstrar o periculum libertatis 

do indivíduo processado. 

No contexto operacional da fase acusatória, o promotor de justiça utiliza 

os relatórios das equipes multidisciplinares e os alertas das centrais de 

monitoramento eletrônico para fundamentar os pedidos de segregação 

cautelar de urgência. Outrossim, cabe ao órgão ministerial pleitear 

medidas assecuratórias reais de natureza patrimonial, tais como o 

sequestro de bens imóveis adquiridos com o produto do crime ou o pedido 

de fixação de valor mínimo de indenização por danos morais e materiais 

causados pela infração penal no momento do oferecimento da denúncia. 

O impacto profissional para os promotores criminais é a exigência de 
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detalhar na peça exordial a extensão dos danos psicológicos e físicos 

sofridos pela mulher para balizar a condenação pecuniária civil integrada. 

Um erro comum reside em descurar do pedido de indenização moral na 

denúncia penal, obrigando a vítima a ingressar com nova ação cível 

desgastante. A boa prática determina a inserção obrigatória do pedido 

indenizatório, conferindo integralidade à resposta estatal contra o 

agressor. 

Aula 14.3: Assistência Jurídica Integral pela Defensoria Pública 

A Defensoria Pública assume a relevante missão constitucional e legal de 

prestar assistência jurídica integral, gratuita e especializada às mulheres 

em situação de violência doméstica e familiar que não possuem recursos 

financeiros para constituir defensor particular, atuando na salvaguarda de 

seus direitos tanto na esfera criminal quanto nas demandas cíveis e de 

família correlatas. A explicação técnica dessa atribuição encontra respaldo 

no artigo vinte e sete da Lei Maria da Penha, que assegura à ofendida o 

direito de estar acompanhada por defensor em todos os atos processuais 

e audiências perante o juizado especializado. 

A aplicação prática dessa assistência realiza-se por meio dos Núcleos 

Especializados de Defesa da Mulher, onde as defensoras e defensores 

públicos prestam atendimento humanizado inicial, redigem as petições de 

medidas protetivas de urgência, ingressam com ações conexas de 

divórcio, dissolução de união estável, fixação de guarda e alimentos e 

atuam como assistentes de acusação habilitados nas ações penais 

públicas movidas pelo Ministério Público. O impacto profissional para o 

defensor é a necessidade de exercer uma advocacia de gênero 

emancipatória, focada em garantir que a voz da vítima seja considerada 

em juízo e que seus direitos patrimoniais e familiares sejam resguardados 

de forma concomitante à proteção criminal. Um erro comum verificado no 
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sistema de justiça é o tratamento da vítima como mera testemunha do 

processo penal do Estado. A boa prática impõe a habilitação formal da 

Defensoria Pública na condição de assistente de acusação, assegurando 

à mulher o direito de produzir provas, formular perguntas às testemunhas 

em audiência e interpor recursos autônomos para resguardar seus 

interesses jurídicos. 

Aula 14.4: O Dilema da Defesa Técnica do Agressor pela Mesma 

Instituição 

A atuação da Defensoria Pública nos juizados especializados de violência 

doméstica impõe um desafio ético e institucional complexo, 

consubstanciado na necessidade de prestar assistência jurídica tanto à 

mulher vitimizada quanto ao agressor hipossuficiente processado 

criminalmente, o que exige uma rígida separação estrutural interna para 

evitar conflito de interesses e garantir a lisura técnica do direito 

constitucional à ampla defesa. A explicação técnica dessa divisão 

organizacional impõe que o defensor público que atua na defesa criminal 

do réu pertença a um órgão de execução totalmente independente e 

distinto daquele núcleo que presta assessoria jurídica à ofendida. 

No contexto operacional dos fóruns e juizados, essa separação técnica 

garante que não ocorra o compartilhamento de estratégias ou informações 

sigilosas entre as partes da mesma lide dentro da instituição. O impacto 

profissional para os defensores atuantes na área criminal de defesa é o 

dever de assegurar o devido processo legal, o contraditório e a 

regularidade da instrução penal em favor do assistido, zelando para que 

penas ilegais ou medidas desproporcionais não sejam aplicadas, sem que 

isso implique a desqualificação moral ou humilhação da vítima em juízo. 

Um erro comum de gestão institucional é permitir que o mesmo defensor 

atenda a vítima e o agressor no mesmo balcão de atendimento forense, 
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gerando grave violência institucional e quebra de sigilo. A boa prática 

determina a separação física dos núcleos de atendimento e o rodízio rígido 

de atribuições, preservando a integridade ética da Defensoria Pública e a 

confiança dos assistidos no sistema de justiça gratuito. 

Aula 14.5: Participação em Conselhos e Formulação de Políticas 

Públicas 

Tanto o Ministério Público quanto a Defensoria Pública possuem 

atribuições de caráter extrajudicial que transcendem a atuação puramente 

processual nos tribunais, participando de forma ativa nos Conselhos 

Estaduais e Municipais dos Direitos da Mulher e nos comitês de 

formulação e monitoramento das políticas públicas de enfrentamento à 

violência de gênero. A explicação técnica dessa inserção institucional 

ampara-se no papel dessas carreiras jurídicas como garantidoras dos 

direitos fundamentais, utilizando seu acúmulo de experiência prática 

forense para subsidiar o poder executivo na criação de leis e programas 

assistenciais mais eficientes. 

A aplicação prática dessa atuação extrajudicial envolve a realização de 

recomendações administrativas a prefeitos e governadores para a 

ampliação do número de vagas em casas-abrigo, a destinação de verbas 

orçamentárias específicas para os centros de referência e a fiscalização 

da qualidade do atendimento prestado pelas delegacias de polícia 

comuns. O impacto profissional para os promotores e defensores é a 

liderança em campanhas educativas comunitárias, audiências públicas de 

debate sobre o feminicídio e a articulação de termos de ajustamento de 

conduta com empresas privadas para a inserção de mulheres vítimas de 

violência no mercado de trabalho. O erro comum reside em enxergar essas 

atividades extrajudiciais como desvio de função jurídica tradicional ou 

atribuição de menor relevância. A boa prática impõe o engajamento pleno 
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nos espaços de controle social, reconhecendo que a erradicação da 

violência doméstica depende da transformação estrutural das políticas 

públicas e da articulação preventiva de todo o aparato estatal. 

Módulo 15: Jurisprudência Consolidada e Entendimentos dos 

Tribunais Superiores 

Aula 15.1: O Princípio da Insignificância nos Crimes de Violência 

Doméstica (Súmula 589 do STJ) 

A aplicabilidade do princípio da insignificância, também conhecido como 

crime de bagatela, nos delitos praticados no âmbito das relações 

domésticas e familiares contra a mulher foi objeto de pacificação definitiva 

pelo Superior Tribunal de Justiça por meio da edição da Súmula 589. O 

texto sumulado enuncia textualmente que é inaplicável o princípio da 

insignificância nos crimes ou contravenções penais praticados contra a 

mulher no âmbito das relações domésticas. A explicação técnica dessa 

vedação absoluta fundamenta-se no alto grau de reprovabilidade social e 

moral da conduta do agressor, demonstrando que nenhuma agressão ou 

ameaça contra a mulher no ambiente privado pode ser considerada 

juridicamente irrelevante ou de menor potencial ofensivo. 

A aplicação prática dessa súmula bloqueia teses defensivas que buscam 

a absolvição sumária do réu em casos de lesões corporais mínimas, como 

pequenos arranhões ou hematomas leves, ou em contravenções de vias 

de fato que não deixam marcas físicas. O impacto profissional para os 

magistrados é a obrigação de dar regular prosseguimento à ação penal, 

independentemente da extensão do dano físico causado pelo ato violento. 

Um erro comum verificado em peças de defesa técnica é argumentar que 

o tapa ou o empurrão isolado constituiu mero aborrecimento cotidiano 

incapaz de atrair a sanção do direito penal comum. A boa prática judicial 
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sedimentada impõe a rejeição incontinenti dessas alegações, reafirmando 

que o microssistema da Lei Maria da Penha tutela a dignidade e a 

integridade da mulher de forma integral, sendo incompatível com critérios 

de insignificância material. 

Aula 15.2: A Substituição da Pena Privativa de Liberdade por 

Restritiva de Direitos (Súmula 588 do STJ) 

A substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de 

direitos, benefício genérico previsto no artigo quarenta e quatro do Código 

Penal para crimes com penas inferiores a quatro anos, sofreu severa 

restrição na esfera da violência de gênero com a edição da Súmula 588 

do Superior Tribunal de Justiça. O enunciado estabelece que a prática de 

crime ou contravenção penal contra a mulher com violência ou grave 

ameaça no ambiente doméstico impossibilita a substituição da pena 

privativa de liberdade por restritiva de direitos. A explicação técnica dessa 

restrição reside na própria natureza dos delitos, visto que o emprego de 

violência física ou de grave ameaça moral constitui vedação expressa 

contida no inciso primeiro do artigo quarenta e quatro do estatuto penal 

geral. 

Na rotina profissional de juizados criminais, o impacto prático dessa 

súmula reflete-se no momento da prolação da sentença condenatória. Se 

o réu for condenado por crime de lesão corporal leve ou ameaça, o juiz 

não poderá converter a pena de detenção em prestação de serviços à 

comunidade ou limitação de fim de semana, devendo aplicar a pena 

privativa de liberdade em regime aberto ou conceder, quando preenchidos 

os requisitos específicos, a suspensão condicional da execução da pena, 

conhecida como sursis penal, sob fiscalização rígida. O erro comum reside 

em confundir essa proibição com a impossibilidade de aplicação de 

qualquer medida alternativa, deixando de aplicar o sursis com 
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obrigatoriedade de frequência a grupos de reflexão. A boa prática 

determina a aplicação estrita da Súmula 588, garantindo que o caráter 

retributivo e preventivo da sanção penal seja preservado contra distorções 

despenalizadoras. 

Aula 15.3: O Valor Probatório da Palavra da Vítima 

Dada a natureza clandestina dos crimes cometidos no âmbito da violência 

doméstica e familiar, os quais ocorrem majoritariamente no interior do 

recesso do lar, sem a presença de testemunhas oculares ou registros 

visuais diretos, a jurisprudência dos tribunais superiores consolidou o 

entendimento técnico de que a palavra da vítima possui especial 

relevância probatória, ostentando valor fundamental para lastrear decretos 

condenatórios ou a concessão de medidas protetivas de urgência, desde 

que se apresente coerente, verossímil e em consonância com os demais 

indícios indiretos reunidos nos autos. 

A explicação técnica desse entendimento afasta o erro comum de exigir 

um padrão probatório idêntico ao da criminalidade patrimonial de rua, 

reconhecendo a assimetria informativa intrínseca aos crimes de gênero. 

Na aplicação prática dos tribunais, o depoimento firme da mulher, 

reforçado por relatórios de atendimento psicológico, mensagens 

eletrônicas pretéritas ou depoimentos de vizinhos que ouviram gritos de 

socorro, é considerado suficiente para afastar a presunção de inocência e 

embasar a condenação do réu, mesmo diante da negativa peremptória de 

autoria por parte deste. O impacto profissional para os advogados de 

defesa é a necessidade de produzir contraprovas robustas que 

demonstrem de forma objetiva a inveracidade das alegações, vedando-se 

o uso de estratégias arcaicas de desqualificação moral da conduta social 

ou da vida íntima da ofendida. A boa prática judicial impõe a escuta atenta 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

e qualificada da palavra da mulher, conferindo-lhe a centralidade 

probatória adequada à realidade criminológica do delito investigado. 

Aula 15.4: Dano Moral In Re Ipsa Decorrente de Violência Doméstica 

(Tema 983 do STJ) 

O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial repetitivo 

número 1.675.874, fixou a tese jurídica vinculante cadastrada como Tema 

983, assentando que nos casos de violência doméstica e familiar contra a 

mulher, a infração penal de natureza física ou psicológica gera dano moral 

in re ipsa, cujo arbitramento de valor mínimo de indenização opera-se de 

forma presumida, dispensando a produção de prova específica acerca do 

sofrimento psíquico ou abalo emocional experimentado pela vítima. A 

explicação técnica dessa tese demonstra que o dano decorre diretamente 

da própria gravidade do ato ilícito perpetrado contra os direitos da 

personalidade da mulher protegida. 

A aplicação prática desse tema vinculante exige que o Ministério Público 

ou o assistente de acusação formulem pedido expresso de fixação de valor 

indenizatório mínimo na peça de denúncia criminal, indicando um 

montante condizente com a gravidade do fato, sem a necessidade de abrir 

uma fase de instrução civil complexa para demonstrar a dor íntima da 

ofendida. O impacto profissional para os magistrados criminais é a 

obrigação de fixar esse valor reparatório na própria sentença penal 

condenatória, sob pena de nulidade por omissão de preceito legal 

obrigatório. Um erro comum de julgadores de primeira instância após a 

fixação do tema era afastar a indenização alegando que a matéria deveria 

ser debatida nas varas cíveis comuns de reparação de danos. A boa 

prática processual determina o arbitramento compulsório do dano moral 

presumido na sentença penal, garantindo a recomposição patrimonial e 
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moral da mulher de forma célere e integrada no mesmo juízo criminal 

especializado. 

Aula 15.5: Competência para Julgamento de Crimes Conexos e o 

Feminicídio 

A fixação da competência jurisdicional nos casos de crimes cometidos em 

concurso de infrações envolvendo a Lei Maria da Penha e crimes de 

competência do Tribunal do Júri, como o feminicídio tentado ou 

consumado, exige uma articulação processual técnica precisa regulada 

pelo Código de Processo Penal. A explicação técnica aponta que a 

competência constitucional do Tribunal do Júri para julgar os crimes 

dolosos contra a vida possui natureza absoluta e atrai para si, por conexão, 

o julgamento de todas as infrações penais comuns conexas cometidas no 

mesmo contexto fático, tais como os crimes de lesão corporal, ameaça, 

cárcere privado ou descumprimento de medida protetiva. 

Na aplicação prática do procedimento escalonado do Tribunal do Júri, se 

o agressor tenta contra a vida da ex-companheira e no mesmo ato agride 

a irmã desta ou quebra seus pertences patrimoniais, o juiz sumariante 

pronunciará o réu por todas as condutas correlatas, remetendo o 

julgamento integral do caso ao Conselho de Sentença composto por 

jurados leigos. O impacto profissional para os promotores do júri é a 

necessidade de sustentar em plenário não apenas a tese do homicídio 

qualificado pela razão de gênero, mas também demonstrar a materialidade 

e autoria dos crimes satélites conexos. O erro comum de defensores é 

requerer o desmembramento do processo para que os crimes menores 

sejam julgados isoladamente no juizado especializado de violência 

doméstica. A boa prática processual impõe a manutenção da vis attractiva 

do Tribunal do Júri, assegurando o julgamento conjunto e uniforme de toda 

a escalada criminosa do agressor em uma única sessão deliberativa. 
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Módulo 16: Desafios Contemporâneos e a Perspectiva de Gênero no 

Sistema de Justiça 

Aula 16.1: O Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero 

do CNJ 

O Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero, instituído pelo 

Conselho Nacional de Justiça e tornado de aplicação obrigatória em todo 

o Poder Judiciário nacional, constitui um dos avanços técnicos mais 

significativos para a modernização da prestação jurisdicional nos casos de 

violência doméstica e familiar. A explicação técnica desse instrumento 

metodológico impõe a magistrados e magistradas o dever de adotar uma 

postura ativa de desconstrução de preconceitos, assimetrias de poder e 

estereótipos patriarcais que historicamente contaminam as decisões 

judiciais, neutralizando a discriminação institucionalizada na apreciação 

das provas e na aplicação das leis. 

A aplicação prática do protocolo exige que o juiz, ao conduzir uma 

audiência de instrução na Lei Maria da Penha, impeça terminantemente 

que o advogado do réu realize perguntas capciosas que busquem 

escrutinar o comportamento sexual da vítima, suas vestimentas, suas 

escolhas de relacionamento ou sua capacidade materna como forma de 

atenuar a responsabilidade penal do agressor. O impacto profissional para 

os operadores do direito é a necessidade de reformular integralmente a 

linguagem e a fundamentação das peças jurídicas, abandonando 

expressões sexistas ou avaliações morais descoladas da técnica legal. 

Um erro comum eliminado pelo protocolo foi o acolhimento implícito da 

antiga tese de legítima defesa da honra ou de violenta emoção provocada 

por ciúmes. A boa prática determinada pela resolução do CNJ impõe o 

julgamento pautado na igualdade material de gênero, garantindo que a 
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justiça seja aplicada sem a reprodução de opressões estruturais contra a 

mulher fragilizada. 

Aula 16.2: A Violência Institucional e Mecanismos de Prevenção 

A violência institucional contra a mulher em situação de vulnerabilidade 

doméstica manifesta-se por meio de ações ou omissões perpetradas por 

agentes públicos pertencentes aos órgãos de segurança, saúde, 

assistência social e do próprio sistema de justiça que gerem 

constrangimento, humilhação, desqualificação, culpabilização ou 

revitimização da ofendida durante o trâmite dos procedimentos de 

denúncia e proteção. A explicação técnica desse fenômeno demonstra 

que a falha no acolhimento estatal produz um sofrimento secundário 

deletério que afasta a mulher dos mecanismos de proteção legal, 

empurrando-a de volta para o convívio com o agressor por falta de 

confiança nas instituições. 

No contexto operacional, a prevenção da violência institucional exige a 

aplicação de técnicas de entrevista humanizada, a proibição de repetição 

exaustiva do relato traumático em múltiplos balcões de atendimento e a 

vedação de comentários de cunho jocoso ou desconfiado por parte de 

policiais, escrivães, promotores ou juízes. O impacto profissional para as 

academias de polícia e escolas estaduais da magistratura é a inserção de 

módulos obrigatórios de formação humanística e psicologia do trauma 

para todos os novos servidores ingressantes nas carreiras de estado. Um 

erro comum verificado é repreender a vítima que manifesta o desejo de 

reatar o relacionamento com falas de desdém ou ameaças de processá-la 

por falsa comunicação de crime. A boa prática operacional dita o respeito 

absoluto à ambivalência emocional típica do ciclo da violência doméstica, 

prestando o acolhimento técnico contínuo e assegurando que as portas da 
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instituição permaneçam abertas para o momento em que a mulher se sinta 

fortalecida para romper o vínculo abusivo de forma definitiva. 

Aula 16.3: O Fenômeno do Cyberstalking e Violência Digital de 

Gênero 

A evolução das tecnologias digitais de comunicação propiciou o 

surgimento de novas modalidades de abuso e controle doméstico, 

destacando-se o cyberstalking, caracterizado pela perseguição obsessiva 

virtual, e a divulgação não consensual de imagens íntimas, condutas 

comumente empregadas pelo agressor para perpetuar a dominação 

psicológica após o término do relacionamento afetivo físico. A explicação 

técnica dessas condutas exige a subsunção dos fatos aos tipos penais de 

perseguição previstos no Código Penal, cumulados com as agravantes de 

incidência da Lei Maria da Penha devido à motivação de gênero e ao 

abuso da relação de intimidade passada. 

A aplicação prática do enfrentamento à violência digital demanda das 

autoridades policiais rapidez na colheita e preservação das evidências 

digitais antes que estas sejam apagadas pelo autor. O impacto profissional 

para os advogados da vítima é a utilização de ferramentas tecnológicas de 

auditoria digital e a requisição judicial imediata de ordens de remoção de 

conteúdo direcionadas aos provedores de internet e redes sociais, sob 

pena de multa diária cominatória. Um erro comum de agentes públicos é 

minimizar as ameaças e perseguições virtuais por considerá-las virtuais e 

desprovidas de perigo real físico imediato. A boa prática operacional 

reconhece que a violência digital sabota a paz mental da mulher de forma 

ubíqua e ininterrupta, funcionando frequentemente como o monitoramento 

prévio necessário para a execução de atentados físicos graves, 

justificando a concessão imediata de medidas protetivas de urgência de 

proibição de contato virtual. 
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Aula 16.4: Intersecção de Raça, Classe e Vulnerabilidade Social 

A aplicação da Lei Maria da Penha com perspectiva de gênero exige do 

operador do direito a compreensão técnica do conceito de 

interseccionalidade, metodologia que analisa como a sobreposição de 

múltiplas opressões estruturais, tais como raça, etnia, classe 

socioeconômica, orientação sexual e restrições de acessibilidade 

geográfica ou física, potencializam a vulnerabilidade da mulher e 

modificam o seu acesso real aos mecanismos de proteção do Estado. A 

explicação técnica demonstra que a experiência de violência de uma 

mulher negra da periferia urbana difere substancialmente daquela 

vivenciada por uma mulher branca de classe alta em bairros centrais, 

exigindo respostas institucionais moduladas e sensíveis a essa realidade 

sociológica. 

Na rotina profissional das equipes multidisciplinares e dos centros de 

referência, os indicadores estatísticos revelam de forma inconteste que as 

mulheres negras sofrem com taxas substancialmente mais elevadas de 

feminicídio e enfrentam maiores barreiras institucionais para obter 

medidas protetivas eficientes. A aplicação prática dessa análise 

interseccional obriga o poder público a descentralizar os serviços de 

atendimento, instalando delegacias e juizados especializados em regiões 

periféricas e garantindo o fornecimento de transporte gratuito e assistência 

material imediata para as vítimas de baixa renda. O erro comum reside em 

tratar a categoria mulher como um bloco homogêneo universal, aplicando 

soluções padronizadas formalistas que ignoram a miséria material ou o 

racismo estrutural que impede o livre trâmite da denúncia. A boa prática 

determina a individualização minuciosa do atendimento assistencial e 

jurídico, adequando as medidas de proteção às necessidades concretas 
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de sobrevivência da mulher inserida em múltiplos contextos de exclusão 

social. 

Aula 16.5: Eficácia das Medidas e o Futuro do Enfrentamento da 

Violência 

O futuro do enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a 

mulher aponta para a necessidade de consolidação de um modelo de 

governança integrada que una a severidade da persecução penal à 

inteligência preditiva tecnológica e ao fortalecimento estrutural da rede de 

assistência social, superando os gargalos históricos de fiscalização e 

garantindo a autonomia plena da mulher para além da mera tutela protetiva 

provisória. A explicação técnica dessa evolução demonstra que o sucesso 

de longo prazo da Lei Maria da Penha reside no empoderamento 

socioeconômico da vítima, permitindo-lhe construir uma trajetória de vida 

independente e segura longe das teias do controle abusivo familiar. 

No contexto operacional do amanhã, as tendências apontam para a 

generalização de aplicativos de segurança conectados diretamente às 

centrais de inteligência policial com uso de inteligência artificial para 

detecção de alteração de padrões de voz em pedidos de socorro, a 

expansão nacional dos programas de monitoramento de zonas de 

exclusão eletrônica e a ampliação de incentivos fiscais para empresas que 

contratem sobreviventes de violência doméstica. O impacto profissional 

para as novas gerações de juristas, policiais e cientistas sociais é o dever 

de atuar de forma interdisciplinar permanente, compreendendo as 

dinâmicas humanas e tecnológicas que regulam a sociedade 

contemporânea. O erro comum a ser evitado é o retrocesso interpretativo 

ou a acomodação burocrática diante dos índices ainda alarmantes de 

agressão de gênero. A boa prática definitiva consiste na vigilância 

constante das garantias conquistadas, na expansão orçamentária dos 
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serviços especializados e no compromisso ético inegociável com a defesa 

intransigente da dignidade, da liberdade e da vida de todas as mulheres 

brasileiras. 
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